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Resumo  

Ao longo das últimas décadas a comunidade científica vem alertando sobre a 

intensificação do aquecimento global de origem antrópica e a consequente mudança 

climática que o planeta Terra está passando. Ainda é desconhecida a totalidade e/ou 

intensidade de efeitos que as mudanças climáticas podem causar, mas muitos apontam 

que essas alterações climáticas vêm causando impactos nos sistemas naturais e 

humanos de todos os continentes e oceanos, com a alteração dos regimes hidrológicos, 

derretimento de geleiras e intensificação de desastres naturais. No Brasil, a maior parte 

das emissões de dióxido de carbono (CO2) é proveniente das mudanças do uso do solo 

e do desmatamento, principalmente o da floresta Amazônica. A Amazônia, além de 

funcionar como uma enorme reserva de carbono, é um componente de extrema 

importância no clima da América do Sul por ser um mecanismo de circulação 

atmosférica que transporta umidade para outras regiões do continente. Dessa forma, o 

desmatamento da Amazônia pode contribuir significativamente na intensificação das 

mudanças climáticas e na distribuição pluviométrica do continente. No Brasil, a maior 

parte da oferta interna de eletricidade é representada pela geração em usinas 

hidroelétricas, sendo assim, a redução do volume de chuvas e dos rios, além de colocar 

em risco a segurança hídrica do país, pode limitar a capacidade de geração de energia 

nas usinas hidrelétricas, acarretando um risco hidrológico. Assim, o presente trabalho 

teve como objetivo principal analisar se o desmatamento da Amazônia pode afetar o 

ciclo hidrológico na região do Brasil central e se isso tem impactado negativamente na 

geração de energia hidrelétrica no Brasil. O trabalho também verificou a adoção de 

outras fontes de geração energética para atender à evolução da demanda nacional por 

energia frente às mudanças climáticas. O estudo verificou a partir de dados de 

precipitação nas capitais e de vazão afluente de reservatórios localizados na cabeceira 

de rios da região que recebe influência direta dos rios voadores da Amazônia que houve 

uma tendência de redução da precipitação ao longo dos últimos 30 anos e da vazão 

afluente dos reservatórios estudados, acompanhado no crescimento da área de floresta 

desmatada na Amazônia. O estudo também concluiu que frente essas alterações nos 

padrões hidrológicos, ocorreu uma carbonização da oferta interna de eletricidade para 

garantir a segurança energética, intensificando o uso de combustíveis fósseis. Apenas 

recentemente, outras fontes de energia renovável passaram a ganhar evidência, 

indicando uma oportunidade de desenvolvimento e descarbonização da oferta interna 

de eletricidade diante da grande disponibilidade de recursos naturais no país.  
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Abstract   

Over the last few decades, the scientific community has been warning about the 

intensification of global warming of anthropogenic origin and the consequent climate 

change that Earth is going through. The totality or intensity of the effects that climate 

change can cause is still unknown, but many point out that these climate changes have 

been causing impacts on natural and human systems on all continents and oceans, with 

chances of hydrological regimes, melting of glaciers and intensification of natural 

disasters. In Brazil, most carbon dioxide (CO2) emissions come from changes in land use 

and deforestation, mainly in the Amazon Forest. The Amazon rainforest, works as an 

enormous carbon reserve, is an extremely important component in the climate of South 

America as it is an atmospheric circulation mechanism that transports moisture to other 

regions of the continent. In this way, deforestation in the Amazon can significantly 

contribute to climate change intensification and the continent's rainfall distribution. Most 

of the Brazilian electricity generation is represented by generation in hydroelectric plants, 

so the reduction in the volume of water in rain and rivers, puts the country's water security 

at risk and can limit the power generation capacity in hydroelectric plants, resulting in a 

hydrological risk. Thus, the main objective of the present work was to analyze whether 

deforestation in the Amazon can affect the hydrological cycle in the central region of 

Brazil and whether this has negatively impacted hydroelectric power generation in Brazil. 

The work also verified the adoption of other sources of energy generation to meet the 

evolution of the national demand for energy in view of climate change. The study verified, 

based on precipitation data in the capitals and the affluent flow of reservoirs located in 

the headwaters of rivers in the region that is directly influenced by the moisture brought 

in from the Amazon, that there was a trend towards a reduction in precipitation over the 

last 30 years and in the affluent flow of the reservoirs studied, accompanied by the growth 

of the area of deforested forest in the Amazon. The study also concluded that in view of 

these changes in hydrological patterns, there was a carbonization of the Brazilian energy 

matrix to ensure energy security, intensifying the use of fossil fuels. Only recently, other 

renewable energy sources began to gain evidence, indicating an opportunity for 

development and decarbonization of the energy matrix in view of the great availability of 

natural resources in the country. 

 

Key words: Climate Changes. Amazon Rainforest. Deforestation. Hydro-electric 

energy. 
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1. Introdução 

1.1. Considerações Gerais  

Ao longo das últimas décadas a comunidade científica vem alertando sobre a 

intensificação do aquecimento global de origem antrópica e a consequente mudança 

climática que o planeta Terra está passando. Ainda é desconhecida a totalidade e/ou 

intensidade de efeitos que as mudanças climáticas podem causar, mas muitos apontam 

que essas alterações climáticas vêm causando impactos nos sistemas naturais e 

humanos de todos os continentes e oceanos, com a alteração dos regimes hidrológicos, 

derretimento de geleiras e intensificação de desastres naturais.  

No Brasil, a maior parte das emissões de dióxido de carbono (CO2) é proveniente das 

mudanças do uso do solo e do desmatamento, principalmente o da floresta Amazônica. 

A Amazônia, além de funcionar como uma enorme reserva de carbono, é um 

componente de extrema importância no clima da Améria do Sul por fornecer vapor 

d’água para um mecanismo de circulação atmosférica que transporta umidade para 

outras regiões do continente. Dessa forma, o desmatamento da Amazônia pode 

contribuir significativamente na intensificação das mudanças climáticas e na distribuição 

pluviométrica do continente. 

A maior parte da oferta interna de eletricidade é representada pela geração em usinas 

hidroelétricas, sendo assim, a redução do volume de chuvas e dos rios, além de colocar 

em risco a segurança hídrica do país, pode limitar a capacidade de geração de energia 

nas usinas hidrelétricas, acarretando um risco hidrológico. O setor energético é um fator 

chave para o desenvolvimento social e econômico (Huback et al., 2016). Dessa forma, 

é importante ter em consideração que as mudanças climáticas podem afetar a 

capacidade de geração de energia elétrica no Brasil, trazendo impactos ambientais e 

socioeconômicos.  

As mudanças climáticas já fazem parte do presente e as consequências do 

desmatamento da Amazônia não se limitam à região da floresta, avançando por todo o 

Brasil. Na década de 2020, o custo da geração de energia elétrica é cada vez maior e a 

população convive com o risco de desabastecimento de água. Sendo assim, além da 

urgente necessidade de frear o desmatamento da floresta Amazônica, é de extrema 

importância a incorporação de futuras variações climáticas no planejamento e nas 

operações de produção de energia elétrica no país, com a diversificação da oferta 

interna de eletricidade e o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis que gerem 

energia com baixo impacto ambiental e com um baixo custo.  
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Diante disto, o presente trabalho busca responder se as alterações climáticas, causadas 

principalmente pelo desmatamento da Amazônia, têm afetado a geração de energia 

elétrica no Brasil. O país apresenta condições favoráveis para o desenvolvimento de 

tecnologias sustentáveis de geração de energia, utilizando recursos renováveis. A 

crescente demanda por energia elétrica impõe uma necessidade de expansão do 

sistema elétrico assim como o desenvolvimento de estratégias de aproveitamento de 

potencial de geração e gerenciamento de recursos. 
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1.2. Objetivos 

1.2.1.  Objetivo Geral 

O presente trabalho tem como objetivo analisar se o desmatamento na Amazônia tem 

impactado negativamente na geração de energia hidrelétrica no Brasil.  

1.2.2. Objetivos Específicos 

Como objetivos específicos temos: 

• Analisar se o desmatamento na Amazônia pode afetar o ciclo hidrológico na 

região do Brasil central;   

• Verificar como tem evoluído a demanda nacional por energia e quais são as 

principais fontes de energia que estão sendo utilizadas nos últimos 20 anos;   

• Estudar a carbonização da oferta interna de eletricidade.  
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1.3. Estrutura da dissertação  

Esta dissertação está estruturada em 6 capítulos principais. No capítulo 1 (Introdução), 

inicia-se com uma introdução, onde são apresentas de forma resumida as 

considerações gerais sobre o estudo e quais são os objetivos a que se propõe esta 

dissertação.  

No Capítulo 2 (Fundamentação Teórica) são apresentados conceitos teóricos que irão 

fundamentar este estudo, a fim de estabelecer um contexto sobre o panorama da 

geração de energia elétrica no Brasil, o impacto do desmatamento da floresta 

Amazônica nas mudanças climáticas, assim como o impacto das mudanças climáticas 

no risco hidrológico e consequentemente na geração de energia elétrica e as 

perspectivas de geração de energia no futuro tendo em vista um cenário de mudanças 

climáticas.  

No Capítulo 3 (Método), caracteriza-se a área que será considerada neste estudo, assim 

como o detalhamento dos critérios para seleção das fontes e dos dados utilizados.  

No capítulo 4 (Resultados e Discussão) são apresentados os dados de histórico de 

desmatamento da floresta amazônica, da vazão afluente e geração de energia das 

usinas hidrelétricas selecionas e dados de capacidade instalada, geração e demanda 

de energia em todo o Brasil.  

No capítulo 5 (Crise hídrica no Brasil em 2021 e as consequências do desmatamento) 

é discutido o cenário vivido em 2021 de crise hídrica que o Brasil está passando no ano 

2021 e são levantados os fatores determinantes que levaram o país para esse cenário.  

No capítulo 6 (Conclusões e Considerações finais) são apresentadas as conclusões 

principais e as considerações finais desse estudo. 
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2. Fundamentação Teórica 

2.1.  Produção de Energia Elétrica no Brasil  

2.1.1. A Oferta Interna de Eletricidade  

A oferta interna de eletricidade é a mais renovável do mundo, com participação de cerca 

de 43% de fontes renováveis em 2017 na geração de energia em geral, enquanto a 

média mundial era de aproximadamente 14% (EPE, 2018b; EPE, 2020). Considerando 

apenas a geração de energia elétrica, o Brasil também possui grande parte de origem 

renovável sendo em 2018 83% da energia proveniente de fontes renováveis, enquanto 

no mundo a média era de 25% (EPE, 2020). 

Segundo Sauer (2017), o Brasil se tornou o país com a maior participação de fontes 

renováveis na geração de energia, elétrica e de combustíveis automotivos, por razões 

não planejadas, e sim por decisões de caráter econômico no passado que 

encaminharam o país para essa condição. Dentre essas razões estão a atratividade 

econômica da energia hidráulica e o favorecimento da utilização do etanol como 

combustível por decisões de caráter político-econômicas.  

No Brasil, desde a segunda fase da revolução industrial, que se consolidou no final dos 

anos 1800, a eletricidade passou a ser fundamental para o abastecimento de casas, 

escritórios e, muito importante para os processos produtivos, assim como os motores 

de combustão interna que utilizam combustíveis líquidos derivados do petróleo) para 

atender a mobilidade. Desse modo, ambas as tecnologias de geração substituíram a 

geração de energia proveniente do carvão (Sauer, 2017).  

Assim, a eletricidade passou a ser um dos instrumentos essenciais para a urbanização 

e industrialização, intensificando a disputa pela fonte hidráulica no Brasil a partir do 

século XX (Sauer, 2017). O Brasil viu a necessidade de desenvolver seus recursos 

hídricos e, devido às disputas econômicas relacionadas à água, em 1934 entrou em 

vigor por decreto de lei o Código das Águas (Decreto nº 24643/34), que dispunha sobre 

a caracterização das águas públicas e particulares, qual é o domínio da União, dos 

estados e dos municípios sobre as águas, além da regulamentação hidráulica.  

A própria geografia do Brasil favoreceu o desenvolvimento da energia hidráulica, uma 

vez que o Brasil é um país continental com uma elevação no Planalto Central que acaba 

no mar (Sauer, 2017). A partir da primeira metade do século XX o Brasil passou a 

experimentar a implantação de algumas poucas usinas hidrelétricas, concentradas 

principalmente na região sudeste (Moretto et al, 2012).   
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No início da segunda metade do século XX, grande parte do potencial hidrelétrico 

brasileiro estava disponível para o planejamento de hidrelétricas, seja na região 

Amazônica (potencial hidrelétrico disponível de 132 mil MW (Eletrobrás, 1994 apud 

Moretto et al, 2012)) ou nas outras bacias hidrográficas (potencial hidrelétrico disponível 

de 125 mil MW Eletrobrás, 1994 apud Moretto et al, 2012). Somado a isso, este período 

foi caracterizado pelos planos de nacionalização da produção e distribuição de energia 

elétrica e pelo contexto de cooperação internacional para o financiamento de grandes 

empreendimentos de infraestrutura, onde o Banco Mundial indicava para bancos 

internacionais oportunidades, que facilitavam o acesso a empréstimos e financiamentos 

para os países subdesenvolvidos (Moretto et al, 2012).  

Diante desse cenário de grande disponibilidade de potencial hidrelétrico e incentivo 

financeiro para o investimento em obras de infraestrutura, a melhor opção para 

abastecer a alta demanda de energia elétrica no Brasil foi a construção de usinas 

hidrelétricas.  

Dessa forma, no Brasil, a participação majoritária de fontes renováveis na produção de 

energia não foi algo planejado e sim consequência da utilização das usinas hidrelétricas 

por questões econômicas (Sauer, 2017). A primeira usina de grande porte construída 

foi a hidrelétrica de Furnas nos anos 50, complementada por usinas termoelétricas de 

reserva, abastecidas por óleo combustível (Sistema Hidrotérmico). As usinas 

termoelétricas foram construídas como reserva, próximas aos centros de consumo e só 

seriam utilizadas nos períodos críticos de escassez, uma vez que já se tinha ciência da 

variabilidade da hidrologia durante o ano, com período chuvoso no Nordeste entre os 

meses de novembro a março e no Sul o contrário (Sauer, 2017).  

No Brasil, a transmissão de energia elétrica ocorre a partir de um sistema interligado, 

composto por usinas de diferentes fontes, linhas de transmissão e ativos de distribuição. 

Esse sistema, comporto por usinas hidroelétricas, termoelétricas, eólicas, solar e 

nuclear, é o Sistema Interligado Nacional (SIN), que tem a maior parte da sua 

capacidade de geração elétrica composta por usinas hidrelétricas, seguida de usinas 

termoelétricas a gás, biomassa, óleo diesel e carvão. Esse sistema abrange a maior 

parte do território brasileiro e atende as regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste 

e pate da região Norte, conforme figura 1 a seguir. A interconexão do SIN permite o 

atendimento da demanda do mercado integrando diferentes fontes de produção e 

redistribuindo energia elétrica entre as regiões de acordo com a oferta e demanda de 

energia em cada região (ONS, 2021a). 
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Figura 1. Mapa do Sistema Interligado Nacional (SIN) no horizonte 2024 (ONS, 2021b) 

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) é responsável pela coordenação e 

controle da operação das instalações de geração e transmissão de energia elétrica no 

SIN, que possui múltiplos proprietários, e pelo planejamento da operação dos sistemas 

isolados. Assim o ONS gerência as diferentes fontes de energia e a rede de transmissão 

para garantir o abastecimento contínuo de energia em todo o país, operando sob a 

fiscalização e regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) (ONS, 

2021c).  

Para suprir a demanda de energia elétrica no Brasil, além da geração hidroelétrica, que 

é a predominante, foram construídas usinas termoelétricas para complementar a 

geração hidrelétrica, que são acionadas como alternativa de emergência para 

atendimento das demandas de ponta nos períodos de indisponibilidade de geração 

hidrelétrica, como em períodos de seca (Tolmasquim, 2016). Nas últimas décadas, está 

sendo cada vez mais frequente o acionamento dessas usinas, sendo em alguns anos 

com mais importância que outros (CBIE, 2020). 
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2.1.2. As Usinas Hidrelétricas no Brasil  

No Brasil, de cordo com a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2021) no ano de 

2020, 65,45% da oferta interna de eletricidade é representada pela energia hidráulica, 

isto é, a energia proveniente da conversão da energia cinética do movimento da água 

em energia elétrica por meio do movimento de turbinas ligadas à geradores que 

produzem eletricidade (ANEEL, 2008). Dentre os componentes de uma usina 

hidrelétrica estão a barragem, vertedouro, sistema de captação e adução de água e a 

casa de força (Queiroz et al., 2013).  

Para a produção de energia hidrelétrica é necessário agregar a vazão do rio, a 

quantidade de água disponível em determinado período e os desníveis do relevo, 

naturais ou artificiais. Assim, é comum que as usinas instalem barragens que permitam 

interromper o curso normal do rio para formar um reservatório que além de armazenar 

a água, servem para formar o desnível necessário para a produção de energia hidráulica 

e para regular a vazão dos rios em períodos de chuva ou estiagem. Algumas usinas 

utilizam o sistema conhecido como “fio d’água” que utilizam a velocidade do rio para 

gerar energia, sem a necessidade de formar reservatórios (ANEEL, 2008). 

Considerando que o Brasil tem dimensões continentais, a interligação do sistema de 

geração hidrelétrica no Brasil, embora não elimine, reduz o risco de a geração de 

energia hidrelétrica não atender à demanda caso ocorra uma estiagem em uma dada 

bacia hidrográfica. Porém, segundo Freitas & Soito (2008), a maior parte das usinas 

hidrelétricas estão localizadas na mesma bacia, a Bacia Hidrográfica do Paraná, e estão 

sujeitas às mesmas variabilidades climáticas. De acordo com a ANEEL (2008), dentre 

as grandes centrais hidrelétricas do Brasil a maioria está localizada nas bacias do Rio 

São Francisco e, principalmente, na bacia do Paraná, particularmente nas sub-bacias 

do Paranaíba, Grande e Iguaçu, apesar da existência de unidades importantes na região 

Norte (ANEEL, 2008). 

Segundo Shimako (2018), dentre as diversas usinas hidrelétricas que existem no Brasil, 

as cinco que geram mais energia estão apresentadas no quadro 1, a seguir. Analisando 

a tabela, pode-se considerar que as usinas estão distribuídas em diferentes bacias 

hidrográficas pelo Brasil e embora grande parte das hidrelétricas existentes estejam 

localizadas na bacia do rio Paraná, as maiores geradoras de energia estão na sua 

maioria na região Norte, visto que é a região com maior potencial hídrico. 
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Tabela 1. Cinco principais Usinas Hidrelétricas Integradas no SIN a partir da capacidade máxima de geração 

Usina Hidrelétrica Bacia Capacidade Instalada (MW) 

Itaipu Paraná 14000 

Belo Monte Amazônica 11233 

Tucuruí Araguaia-Tocantins 8535 

Jirau Amazônica 3750 

Santo Antônio Amazônica 3568 

 

Apesar da energia elétrica gerada a partir das usinas hidrelétricas ser considerada uma 

energia com menor impacto na emissão de GEE se comparada com a geração 

termoelétrica, a energia hidráulica pode gerar impactos negativos de caráter 

socioeconômico, cultural e ambiental, atingindo a fauna, a flora e a comunidade 

ribeirinha local. Terrin & Blanchet (2019) e Queiroz et al. (2013) afirmam que esses 

impactos se dão, principalmente, durante a construção das usinas com a implantação 

da barragem para a formação de reservatórios para acumulação de água e 

regularização da vazão do rio, que inundam grandes áreas de mata e interferem no fluxo 

de rios. Moran et al. (2018) e Manyari & Carvalho Jr. (2007) destacam que durante o 

planejamento das usinas hidrelétricas, os impactos para as comunidades à jusante das 

barragens recebem menos atenção se comparados com os impactos à montante, 

mesmo sendo significativos. 

Dentre os impactos de ordem ambiental, que ocasionam danos para as populações 

presentes e futuras, Terrin & Blanchet (2019), Manyari & Carvalho Jr. (2007) e Moran et 

al. (2018) apontam a mudança no curso dos rios e regime das águas, que afeta a 

biodiversidade e o microclima local, podendo até causar a extinção de espécies da fauna 

e flora local. A inundação de grandes áreas provoca a degradação anaeróbica da 

matéria orgânica presente no local, sendo uma fonte de emissão de gases de efeito 

estufa (GEE) para a atmosfera. Além disso, a decomposição da matéria orgânica diminui 

a concentração de oxigênio dissolvido na água, depreciando a qualidade da água.  

A mudança no curso dos rios também pode impactar nas atividades econômicas das 

comunidades ribeirinhas que dependem das águas e das áreas rurais próximas ao rio 

para a sobrevivência, tanto para a pesca quanto para o consumo humano e 

dessedentação de animais. As áreas rurais próximas aos cursos dos rios geralmente 

possuem um solo mais fértil, além da disponibilidade do recurso hídrico para irrigação, 

dessa forma, o deslocamento das comunidades pode prejudicar a produção dos 
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agricultores locais ou até mesmo alterar o seu meio de subsistência (Terrin & Blanchet, 

2019; Bortoletto, 2001; Moran et al., 2018).      

As comunidades que precisam ser deslocadas para a construção do reservatório da 

usina também perdem as relações comunitárias, o seu modo de vida e a sua sensação 

de pertencimento ao local. Além disso, outra implicação social pouco lembrada durante 

a construção das barragens e apontada por Terrin & Blanchet (2019), são os impactos 

de caráter cultural e sentimental dos povos nativos da região da construção, onde a 

importância dos rios está relacionada com a cultura dos povos, nas crenças, honra e 

questões de conexão com divindades. Terrin & Blanchet (2019) e Bortoletto (2001) 

também apontam que a construção das usinas hidrelétricas promove o crescimento 

desordenado das cidades no entorno da obra com a criação de vilarejos para os 

trabalhadores e para a comunidade deslocada, algumas vezes degradando a mata 

nativa. 

Apesar dos impactos gerados pelas usinas hidrelétricas, principalmente durante sua 

construção, dentre as principais vantagens do uso de hidrelétricas estão a longevidade 

das usinas, a geração de energia a um baixo custo, utilizando um recurso renovável que 

pode ser armazenado e não é consumido durante o processo de geração de energia, 

isto é, a água captada retorna para a bacia sem ser consumida ou incorporada no 

produto final (Silva et al., 2018; Oliveira, 2018).   

2.1.3. Demanda nacional, carbonização da oferta interna de 
eletricidade e potencial atualmente instalado  

Com grande disponibilidade de recursos hídricos para a geração de energia hidrelétrica, 

a oferta interna de eletricidade foi configurada à base de usinas hidrelétricas. Porém, 

em decorrência do aumento dos períodos prolongados de estiagem, a capacidade de 

geração hidrelétrica é reduzida e, somada à crescente demanda por energia elétrica, 

houve um crescimento nas últimas décadas no uso de usinas termoelétricas para suprir 

a demanda de energia no Brasil. Segundo dados da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL, 2021), em 2020 houve no Brasil o menor nível de implementação de 

novas usinas hidrelétricas dos últimos 20 anos, enquanto na direção oposta houve o 

maior crescimento da capacidade de usinas termoelétricas movidas a combustíveis 

fósseis dos últimos 7 anos.  

Em 2001 no Brasil ocorreu uma crise de energia que durou 9 meses, chamada de 

“apagão”, onde, devido à um longo período de estiagem que acarretou no esvaziamento 

dos reservatórios das principais usinas hidrelétricas do país, o governo federal adotou 
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blecautes programados para evitar o colapso do sistema elétrico. Na ocasião, as ruas 

ficavam parcialmente sem iluminação pública, eventos noturnos como shows e partidas 

de futebol eram proibidos e o comércio, indústria e residências ficaram sujeitas a cortes 

de energia e multas se não racionassem 20% do consumo, usando como referência o 

consumo do mesmo período no ano anterior.  

No início do ano 2000, 89% da geração de energia elétrica no Brasil era proveniente de 

hidrelétricas, assim, dentre as causas do chamado “apagão”, além da crise hídrica, 

estava a grande dependência das hidrelétricas para o abastecimento interno de energia. 

Desde então, o governo brasileiro tem incentivado os investimentos em usinas 

termoelétricas. Elas têm como papel principal complementar a geração de energia 

elétrica em períodos de estiagem, quando a produção das hidrelétricas fica reduzida 

devido à baixa no nível dos reservatórios, assim como também diversificar as fontes de 

geração de energia elétrica e minimizar os riscos de racionamentos e apagões (Martits 

et al., 2012; Tolmasquim, 2016). 

No setor da energia, os investidores priorizam os investimentos em projetos baseados 

no custo da implantação aliado à capacidade de geração e vida útil do sistema, isto é, 

buscam projetos que gerem uma receita para pagamento do investimento e dos custos 

ao longo do tempo. A grande vantagem da instalação de usinas termoelétricas é que 

não há dependência das condições climáticas, podem ser instaladas próximas aos 

centros de consumo, reduzindo perdas de energia no transporte e distribuição e 

possuem projetos de instalação mais rápidos e baratos se comparado com a construção 

de uma usina hidrelétrica e seu reservatório. 

Por outro lado, o custo operacional das usinas termoelétricas é maior se comparado 

com as hidrelétricas, pois dependem do fornecimento de combustíveis para o seu 

funcionamento. Assim, as termoelétricas geram uma energia mais cara e dependente 

do preço do combustível. Deve-se considerar também os impactos ambientais causados 

pela geração termoelétrica, como o uso e aquecimento da água utilizada no processo 

de resfriamento e, principalmente, a emissão de grandes quantidades de gases 

poluentes, incluindo GEE, que intensificam ainda mais as mudanças no clima (Huback 

et al., 2016; Martits et al., 2012). 

A tabela 2, a seguir, apresenta a evolução da capacidade instalada de geração de 

energia a partir das diferentes fontes de 2000 a 2020, de acordo com os dados do EPE 

(2020b).   
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Tabela 2. Capacidade instalada de geração de energia no Brasil entre 2000 e 2020 (fonte: EPE, 2020b) 

 Hidrelétrica Termoelétrica Nuclear, Eólica e 

Solar 

2000 83% 14% 3% 

2010 71% 26% 3% 

2020 62,5% 24,6% 12,9% 

 

A capacidade instalada não representa uma garantia de geração elétrica, principalmente 

nas fontes dependentes de recursos naturais de disponibilidade oscilante, como água, 

vento e luz solar. No caso de hidrelétricas, a energia firme, que representa a energia 

média possível de ser produzida, isto é, a capacidade de produção constante de energia 

baseada no histórico hidrológico, é inferior à capacidade instalada, que representa a 

maior quantidade de potência que uma usina pode gerar (Kelman et al., 2004). Assim, 

a capacidade instalada de geração de energia nas usinas hidrelétricas pode ser 

prejudicada devido às alterações nos ciclos climáticos.  

No Brasil, desde 2015 foi instituído o Sistema de Bandeiras Tarifárias, representado por 

quatro modalidades que indicam se haverá ou não acréscimo no valor da energia 

elétrica de todos os consumidores do país dependendo de as condições de geração de 

eletricidade serem favoráveis ou desfavoráveis naquele mês. Dessa forma, se a geração 

de energia hidroelétrica estiver em condições favoráveis, a tarifa para o consumidor final 

não sofre nenhum acréscimo, porém se as condições estiverem menos favoráveis, a 

tarifa sofrerá um acréscimo conforme for mais onerosa a geração de energia (ANEEL, 

2021a).  

Esse sistema tarifário apresenta quatro modalidades, sendo três divisões básicas 

(bandeiras verde, amarela e vermelha) e uma subdivisão da bandeira vermelha 

(bandeira vermelha patamar 2) introduzida mais recentemente e que acresce um valor 

ainda maior no custo da energia elétrica (ANEEL, 2021a). Quando há predominância da 

geração a partir de usinas hidroelétricas ou fontes eólicas, aplica-se a bandeira tarifária 

verde (energia mais barata). Quando ocorre redução na capacidade de geração 

hidroelétrica devido a condições climáticas desfavoráveis, utiliza-se a geração 

termoelétrica que é mais onerosa. Nesse caso, aplica-se a bandeira tarifária amarela. 

Caso esse cenário se intensifique e leve a uma maior participação da geração 

termoelétrica, aplica-se a bandeira vermelha (energia mais cara ainda). Em casos mais 

extremos, tem-se utilizado a bandeira “vermelha – patamar 2”.  
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Nos períodos de estiagem, onde ocorre uma diminuição no nível dos reservatórios das 

hidrelétricas e o planejamento energético indica que as usinas termoelétricas serão 

acionadas, a bandeira tarifária para aquele mês muda de cor, deixando a tarifa da 

energia elétrica mais cara. Assim, com o acionamento das usinas termoelétricas, além 

dos impactos ambientais causados, entre outros fatores, pela emissão de GEE que 

intensificam as mudanças climáticas, a produção de energia elétrica se torna mais 

custosa, uma vez que utilizam combustíveis como óleo diesel, carvão e gás.  

Também é possível utilizar biocombustíveis nas termelétricas, que são majoritariamente 

biodiesel e resíduos vegetais provenientes do processamento de cana de açúcar para 

a produção de etanol ou açúcar, sendo nesse caso uma emissão neutra de GEE. De 

qualquer forma, a geração de energia em termoelétricas, impacta diretamente no custo 

da energia elétrica para o consumidor final. Este custo acaba sendo refletido não só na 

conta de luz da população, mas também no valor de produtos industrializados que 

também repassam esses custos para o consumidor final. 

As hidrelétricas não operam em sua máxima capacidade durante o tempo todo, pois 

para o seu bom funcionamento dependem do volume de chuvas e do caudal dos rios, 

que variam de acordo com a sazonalidade climática anual. Porém, mesmo não 

operando sempre na sua capacidade máxima, a hidrelétrica deve garantir uma 

quantidade mínima de geração de energia. A garantia física, ou energia assegurada, é 

a quantidade de energia mínima que uma hidrelétrica pode gerar ou fornecer durante 

um certo período, dado um critério de suprimento definido (EPE, 2021a).  

Para assegurar que o fornecimento atenda à demanda, os contratos do setor elétrico no 

Brasil são firmados com base na garantia física e assim cada hidrelétrica tem a sua 

garantia física (calculada e revisada pelo EPE a cada cinco anos) determinada a partir 

das condições hidrológicas da bacia hidrográfica onde a usina hidrelétrica está inserida 

e a sua potência instalada. Caso a usina gere uma quantidade de energia menor que a 

garantia física ela é penalizada e deve pagar por essa diferença (CBIE, 2020). 

Dessa forma, foi criado o mecanismo de realocação de energia (MRE), que possibilita 

a transferência de energia de uma hidrelétrica que gerou acima da sua garantia física 

para outra que gerou abaixo. No caso de hidrelétricas, a garantia física define a conta 

de participação de cada usina no MRE (EPE, 2021a). Mesmo com esse mecanismo de 

realocação, caso o volume elétrico gerado por todas as usinas que integram o MRE seja 

menor que a garantia física total delas, calculadas a partir das condições hidrológicas 

da bacia hidrográfica, as hidrelétricas precisam pagar a diferença, essa diferença é 

chamada de risco hidrológico (CBIE, 2020). 
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O Plano Nacional de Energia 2050, elaborado em 2020 pelo EPE sob as diretrizes do 

Ministério de Minas e Energia, estimou que em 2050 o consumo de energia elétrica no 

Brasil será de 870 TWh em um cenário de “estagnação” e de 2.100 TWh em um cenário 

de “desafio de expansão”, com um consumo 2,5 vezes maior que o observado em 2015. 

O cenário “desafio de expansão” indica que haverá um crescimento no uso médio de 

energia por habitante, porém as ações de eficiência energética, decorrente de melhores 

práticas no uso e na substituição de equipamentos elétricos por outros mais eficientes 

a partir dos avanços tecnológicos no mercado, colaborarão para a redução da taxa de 

crescimento (EPE, 2020c)  

É possível observar uma tendência de diversificação da oferta interna de eletricidade. 

Em 1970 a produção de energia elétrica a partir do petróleo e da lenha respondiam por 

78% do consumo (Tolmasquim et al., 2007). Já em 2019, de acordo com o Balanço 

Energético Nacional (EPE, 2020a) petróleo e derivados, biomassa da cana, hidráulica e 

gás natural correspondiam juntos a 77% na produção de energia elétrica. O Plano 

Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2030 (EPE, 2021b) projeta para 2030 o 

crescimento da geração eólica e em menor escala a solar, e com isso, junto com a 

hidráulica, biomassa, 86,5% da produção de energia elétrica será proveniente dessas 

fontes.  

 

2.2. Desmatamento da Amazônia e Mudanças climáticas  

2.2.1. O que é efeito estufa e mudanças climáticas  

Existem evidências científicas que provam que é praticamente certo que a temperatura 

média global da superfície terrestre e oceânica vem aumentando (IPCC, 2013), mas a 

grande questão discutida pelos cientistas no passado era se o aquecimento observado 

era natural ou antropogênico. No último relatório divulgado pelo IPCC (2021) sobre as 

bases físicas e científicas das mudanças do clima, cientistas apontam que não há 

dúvidas sobre o impacto das atividades antropogênicas no aquecimento do sistema 

climático do planeta    

O efeito estufa natural, que promove o aquecimento da atmosfera e é fundamental para 

a manutenção da vida na Terra, ocorre a partir da energia solar de comprimento de onda 

curto que ultrapassa a atmosfera terrestre e ao atingir a superfície terrestre, parte é 

refletida de volta para a atmosfera com um comprimento de onda mais longo.  Ao ser 

refletida, parte dessa irradiação interage e é absorvida por alguns gases presentes na 

camada atmosférica, como o vapor d'água (H2O), o gás carbônico (CO2), o metano 

(CH4), o ozônio (O3), o óxido nitroso (N2O) e compostos de clorofluorcarbono (CFC), os 
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chamados gases de efeito estufa (GEE), promovendo o aquecimento do ar. Os gases 

retêm o calor gerado pela luz solar e parte desse calor reflete para a superfície terrestre, 

gerando mais calor (Cerri & Cerri, 2007).  

Mesmo sendo um fenômeno natural, o agravamento do efeito estufa pode ser um 

problema, intensificando o aquecimento global, que é o aumento da temperatura média 

dos oceanos e da camada de ar próxima à superfície da Terra. O efeito estufa antrópico 

é a intensificação desse processo natural devido ao aumento significativo da 

concentração de gases na atmosfera, principalmente o dióxido de carbono (CO2) 

proveniente da queima de carvão, petróleo e a depleção de áreas florestadas, 

decorrente das atividades das civilizações. O aumento da concentração dos GEE na 

atmosfera acarreta uma maior interação da radiação infravermelha refletida pela Terra 

e consequentemente uma maior absorção dessa radiação e assim o aumento da 

temperatura do ar atmosférico (Cerri & Cerri, 2007). 

O CO2 é o gás que mais contribui para o efeito estufa pelo fato de ser emitido em maior 

quantidade, seu tempo de permanência na atmosfera é de no mínimo cem anos, dessa 

forma, as emissões dos dias de hoje terão efeitos de longa duração, podendo impactar 

no regime climático ao longo dos anos. O metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O), embora 

emitidos para a atmosfera em uma quantidade menor que o CO2, têm respectivamente 

um potencial de aquecimento de aproximadamente 28 e 265 vezes maior que o CO2 

(EPA, 2021).  

Segundo pesquisadores (Cerri & Cerri, 2007; Marengo, 2008) o aumento da temperatura 

ocasionado pelo aquecimento global reflete diretamente nas mudanças climáticas, que 

ocasionam uma distribuição irregular das chuvas, o aumento ou a diminuição de 

temperaturas da atmosfera, a elevação do nível do mar, ocasionando períodos incertos 

e irregulares de chuva e extremos climáticos que afetam com maior rigor os países 

menos desenvolvidos e que são mais despreparados para lidar com secas devastadoras 

ou inundações, entre outras consequências.   

A mudança climática é uma alteração do clima, que pode ser reconhecida 

estatisticamente, por exemplo, por uma mudança que se mantém durante um longo 

período de tempo na média climatológica e/ou variabilidade das suas propriedades. 

Tipicamente, esse longo período de tempo considerado é de no mínimo 30 anos. As 

alterações provenientes de processos internos naturais, podem ser modulações dos 

ciclos solares ou as erupções vulcânicas. Já os processos ocasionados por forças 

externas, podem ser as alterações antropogênicas da composição da atmosfera ou a 

mudança no uso dos solos (IPCC, 2014).  
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Berlato & Cordeiro (2018) apontam que o clima do planeta é variável e ao longo da sua 

história foi possível identificar flutuações significativas na temperatura, como por 

exemplo no período de 1880 até 1940 no qual a temperatura média da Terra aumentou 

cerca de 0,6ºC e, de 1940 até 1970 onde a temperatura diminuiu de 0,3 a 0,4ºC. Porém, 

a comunidade científica vem observando e se interessando pelas evidências científicas 

que apontam para a possibilidade de mudanças climáticas em nível global causadas por 

atividades antropogênicas. Benton (1970) sugere que dentre as causas dessas 

mudanças está o aumento constante da concentração de dióxido de carbono (CO2) na 

atmosfera proveniente da queima de combustíveis fósseis, que foi intensificada com a 

revolução industrial.  

Oliveira et al. (2017) atribuem o resfriamento da Terra desde os primórdios por causas 

naturais, como por exemplo, pelo carregamento de partículas na atmosfera causado 

pelas erupções vulcânicas que injetam partículas diretamente na estratosfera e, em 

1970, Benton (1970) apontava que a atividade vulcânica era provavelmente maior que 

o efeito dos poluentes provenientes das atividades humanas. Entretanto, sugeria que 

com o aumento da industrialização, da urbanização e do transporte esse saldo estava 

mudando e a emissão de CO2 estava crescendo em um ritmo acelerado, alertando que 

esse cenário poderia intensificar a elevação da temperatura global, projetando um 

aumento de 0,6ºC até o ano 2000. 

Já em 1978, Kellogg & Schneider (1978) apontavam que segundo suas projeções a 

temperatura da Terra seria a mais alta dentre qualquer momento dos últimos 1000 anos 

anteriores à época, projetando um aumento médio de 1ºC na temperatura de todo o 

planeta até o ano 2000, sendo esse aumento ainda maior de forma localizada nas 

regiões polares. Assim, é possível verificar que a comunidade científica vem alertando 

há pelo menos cinco décadas sobre os impactos que o aumento das emissões de CO2 

poderia causar no clima global.  

Em 1988 o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e a 

Organização Meteorológica Mundial (OMM), uma agência especializada da 

Organização das Nações Unidas (ONU), criaram o IPCC (Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas). Esse painel tem o objetivo de fornecer aos governos informações 

científicas, avaliações do clima e cenários de mudanças climáticas para o futuro, a fim 

de entender os riscos à população humana e à natureza e discutir métodos de 

adaptação e mitigação das mudanças climáticas, que poderão ser utilizados para 

desenvolver políticas climáticas (IPCC, 2020a). 
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Para a produção de seus relatórios, cientistas do IPCC se voluntariam para analisar os 

diversos artigos científicos publicados a cada ano, fazendo uma avaliação objetiva e 

completa, que reflita uma ampla gama de visões e conhecimentos sobre o assunto, para 

fornecer um resumo que englobe todas as informações que se sabe sobre os fatores 

que impulsionam as mudanças climáticas, seus impactos e riscos futuros (IPCC, 2020a). 

Desde 1988 o IPCC já produziu 5 relatórios de avaliação completos e um parcialmente 

publicado, sendo o último (AR6) do grupo de trabalho I, responsável pelas análises das 

bases físicas e científicas das mudanças do clima, finalizado em 2021. Os relatórios dos 

grupos II (impacto da mudança do clima na sociedade e ecossistemas, adaptação e 

vulnerabilidade) e III (estratégias de mitigação das mudanças climáticas) estão em 

produção.  

Segundo o último relatório do IPCC (2021) as alterações climáticas das últimas décadas 

vêm causando impactos nos sistemas naturais e humanos de todos os continentes e 

oceanos. Em muitas regiões do planeta há alterações da precipitação ou na fusão de 

neve e gelo, alterando consequentemente os sistemas hidrológicos e a quantidade e 

qualidade dos recursos hídricos. As mudanças na temperatura global também estão 

reduzindo as geleiras e provocando o descongelamento do permafrost, solo congelado 

encontrado na região do Ártico. Com base em diversos estudos, foi constatado que 

como resposta às mudanças climáticas, muitas espécies terrestres ou aquáticas 

sofreram alterações na sua distribuição geográfica, sazonalidade, padrões migratórios, 

populações e interações entre espécies (IPCC, 2014). 

Segundo o IPCC, 90% do aumento da temperatura na Terra está sendo causada pela 

ação do homem, com a emissão de GEE, a partir da queima de combustíveis fósseis 

para geração de energia, das atividades industriais e de transportes, da agropecuária e 

conversão do uso do solo, do descarte de resíduos e do desmatamento (WWF, 2020b). 

O Brasil, que ocupa a 14ª posição entre os países que mais emitiram CO2 nos últimos 

20 anos segundo dados do Global Carbon Atlas (2018), tem a maior parte das emissões 

de GEE provenientes das atividades antrópicas de mudanças do uso do solo e do 

desmatamento, diferente de outros países (Cerri & Cerri, 2007; SIRENE, 2016; SEEG, 

2019; SEEG, 2020). Essa relação ocorre devido ao fato das áreas de florestas e os 

ecossistemas naturais serem grandes reservatórios de carbono, pela sua capacidade 

de absorver e estocar carbono durante o seu desenvolvimento, ficando contido na 

biomassa. Assim, durante um incêndio florestal ou quando uma área é desmatada, o 

carbono é liberado para a atmosfera, intensificando o efeito estufa e as mudanças 
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climáticas. Nos últimos anos, as emissões de GEE no Brasil vêm se intensificando com 

as atividades agropecuárias e a geração de energia (WWF, 2020b). 

No quinto relatório do IPCC, foi concluído que o aquecimento global é evidente desde 

1950 e que pôde-se observar que houve um aquecimento da atmosfera, do oceano e 

dos continentes, uma elevação no nível do mar e o aumento na concentração dos GEE, 

e que é altamente provável que as ações antrópicas tiveram grande influência, 

principalmente a queima de combustíveis fósseis (Marengo &Souza Jr., 2018; IPCC, 

2013). 

É importante destacar que existem diferenças na vulnerabilidade e exposição aos 

efeitos das mudanças climáticas que são determinadas por fatores não climáticos, como 

desigualdades sociais, econômicas, culturais e institucionais, que formam diferentes 

níveis de risco. Assim, o impacto de eventos climáticos extremos como ondas de calor, 

secas, inundações, ciclones e incêndios florestais expõem a vulnerabilidade de alguns 

ecossistemas e de sistemas sociais (IPCC, 2014). 

Com isso, além dos danos aos ecossistemas, as mudanças climáticas impactam as 

comunidades, principalmente as que vivem em situação de pobreza, que têm seus 

meios de subsistência e rendimentos afetados. Dentre esses impactos, destacam-se os 

distúrbios causados na produção de alimentos e abastecimento de água, as avarias e 

destruições de infraestruturas e residências, a perda do bem-estar humano e mortes. 

Somado a isso, existe uma perda de poder aquisitivo das comunidades com o aumento 

do preço dos alimentos, energia e bens essenciais (IPCC, 2014). Dessa forma, o Brasil 

é vulnerável às mudanças climáticas devido aos perigos relacionados com os extremos 

climáticos e insegurança alimentar e hídrica, que podem afetar todo o país, porém as 

regiões mais vulneráveis são a Amazônia e o Nordeste brasileiro (Marengo, 2008). 

Em virtude do destaque ambiental internacional que o Brasil possui, além das 

consequências físicas do aumento das emissões atmosféricas e das mudanças 

climáticas no Brasil, existem possíveis consequências econômicas em detrimento das 

exportações do Brasil que podem ser prejudicadas por sanções internacionais aos 

produtos que não atendam às exigências do mercado internacional em relação à 

sustentabilidade (Cerri & Cerri, 2007). 

Além das sanções econômicas, a economia brasileira, que possui grande dependência 

do agronegócio, pode se tornar vulnerável devido à perda de produtividade de 

alimentos, uma vez que cenários futuros para as mudanças climáticas indicam uma 

queda na produção agrícola, causada pela erosão, compactação do solo, exaustão de 

nutrientes, estiagens prolongadas, regime pluviométrico irregular e temperaturas fora do 
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normal climatológico, por exemplo. A produtividade agrícola diminui à medida que a 

qualidade do solo piora e, a adição contínua de cal e nutrientes para conter a 

degradação podem não ser viáveis por limitações de recursos físicos e econômicos. Já 

as opções de manejo florestal sustentáveis ficam esgotadas com o desmatamento (Cerri 

& Cerri, 2007; Fearnside, 2020). 

2.2.2. Importância da Amazônia para o clima e chuvas no Brasil 

O clima tem grande influência na disponibilidade de água no Brasil, onde o ciclo anual 

de chuvas e as vazões dos cursos d’água e bacias se alteram de acordo com a 

variabilidade do clima ao longo do ano. Fenômenos climáticos como o El Niño Oscilação 

Sul (ENOS), a Oscilação Decadal do Pacífico (PDO) e a Oscilação Multidecadal do 

Atlântico (AMO), por exemplo, podem alterar o clima e o regime de chuvas em diversas 

partes do planeta, intensificando os eventos de secas ou chuvas intensas (Marengo, 

2008; Fearnside, 2009; Dantas et al., 2012). 

Na região equatorial, os ventos alísios, que sopram de leste para oeste, levam a 

umidade atmosférica do oceano Atlântico tropical para o interior da Amazônia, onde ela 

passa pelo processo de condensação e forma de chuvas, que infiltram no solo. As 

árvores de grande porte da vegetação nativa do ecossistema amazônico, que possuem 

raízes profundas, drenam essa água do subsolo e repõem a umidade na atmosfera pelo 

processo de evapotranspiração das folhas. Esse fenômeno se repete de forma cíclica e 

grande parte dessa intensa evaporação retorna à floresta em forma de chuva, repondo 

a umidade na atmosfera e recarregando os aquíferos (Marengo & Souza Jr., 2018; 

Dantas et al, 2012).   

Os ventos alíseos carregados com a umidade evaporada no Oceano Atlântico Tropical 

trazem para a Amazônia essa umidade que cai sob forma de chuva e passa pelo 

processo cíclico na floresta. A umidade fica presente na atmosfera e é transportada da 

bacia amazônica para a bacia Paraná-Prata pela ação do chamado Jato de Baixos 

Níveis na América do Sul (South American Low Level Jet – SALLJ), que quando 

encontram a cordilheira dos Andes, são defletidos para o sul da América do Sul e 

também para a região central do Brasil, gerando chuvas em todo esse percurso. Esses 

jatos são conhecidos como “rios voadores” e desempenham um importante mecanismo 

de circulação atmosférica que transporta umidade e promove a precipitação em outras 

regiões do continente, como o sudoeste da América do Sul (Nobre, 2014; Marengo & 

Souza Jr., 2018; Dantas et al, 2012). Nesse sistema, os Andes funcionam como uma 

barreira e têm um papel importante na aceleração e no direcionamento dos jatos para o 

sul (Marengo, 2007).  
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Dessa forma, a floresta amazônica possui um papel essencial na manutenção do clima 

regional e mundial e no mecanismo hidrológico da América do Sul, com a reciclagem de 

umidade e os chamados rios voadores. Pesquisas indicam que o desmatamento da 

Amazônia afeta não só o clima regional, como também os padrões de pluviosidade e 

distribuição das chuvas em todo o continente sul-americano (Marengo & Souza Jr., 

2018; WWF, 2020a). 

Segundo Soares-Filho et al. (2005), o avanço do desmatamento da Amazônia, motivado 

principalmente pela expansão da fronteira agrícola e exploração madeireira, pode 

provocar uma intensa conversão da floresta em pastagens e áreas agrícolas. Por 

consequência, essa modificação acarretará uma enorme perda de biodiversidade e 

patrimônio genético de vários ecossistemas da Amazônia, muitos ainda pouco 

conhecidos, emissão de gases que contribuem para o efeito estufa e a redução regional 

de chuvas, que resultará no aumento da flamabilidade de suas paisagens e extensiva 

savanização. 

As mudanças no clima global poderão tornar a Amazônia gradualmente mais quente e 

seca, intensificando os incêndios e a morte da floresta e afetando diretamente o regime 

hidrológico da América do Sul, principalmente a disponibilidade de água no Brasil 

(Fearnside, 2009). Além da alteração do regime hidrológico, como a floresta também 

funciona como uma reserva de carbono, os incêndios e desmatamento liberam os 

estoques de carbono para a atmosfera, intensificando ainda mais o aquecimento global 

e a ocorrência de anomalias climáticas e eventos extremos (Marengo & Souza Jr., 

2018).  

A água doce é um recurso cada vez mais escasso devido à demanda crescente por 

água. No Brasil, que possui 12% das águas superficiais do planeta das quais 70 % estão 

reservadas na Amazônia, o desmatamento, a ocupação do solo e a superexploração 

dos recursos hídricos são os principais fatores que afetam a recarga dos aquíferos e 

provocam o esgotamento de bacias, reservatórios e cursos d’água (Cortez, 2004). No 

último levantamento feito pelo MapBiomas (2021a), uma iniciativa multi-institucional que 

monitora a transformação na cobertura e uso do solo no Brasil, de 1985 a 2020 o bioma 

Amazônia perdeu 42 Mha de formação floresta, uma diminuição de 11% da formação 

original. Em 2020, a cobertura do solo do bioma Amazônia é formada por 78,4% de 

floresta original, 3,7% de formação natural não florestal e 2,7% de corpos hídricos, 

sendo os 15% restantes formado pela agropecuária MapBiomas (2021b),   

A floresta amazônica é um componente de extrema importância no clima da América do 

Sul pelo seu efeito no ciclo hidrológico regional (Marengo & Souza Jr., 2018). O ciclo 
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hidrológico é o fenômeno de circulação das águas, composto pelos processos de 

evaporação, precipitação, condensação, escoamento superficial, infiltração, retenção e 

percolação. Dessa forma, a floresta é fundamental para o ciclo hidrológico, pois absorve 

a umidade e aerossóis que chegam na região e transporta para as regiões subtropicais 

da América do Sul, promovendo a distribuição geográfica das chuvas (Cortez, 2004; 

Dantas et al, 2012). 

Assim, com o desmatamento e a degradação da floresta, a água que está no subsolo 

profundo não é drenada e a Amazônia perde parte da sua capacidade de reciclar a 

umidade e promover a circulação da mesma pelo continente, o que ocasiona secas em 

outras partes do país e até mesmo do continente, como na bacia da Prata (Marengo & 

Souza Jr., 2018). No Brasil, a recarga dos cursos d’água é substancialmente de origem 

pluvial, assim, a diminuição da média e a modificação da distribuição pluviométrica, 

causadas principalmente pelo desmatamento, queimadas, ocupação das áreas de 

mananciais, entre outros, são críticos para um regime que depende da alimentação 

pluvial (Cortez, 2004). 

Além do seu papel essencial na manutenção do ciclo hidrológico no Brasil, como 

provedora e reguladora de água, a floresta amazônica é uma imensa reserva de 

carbono, estocados nos solos, subsolos e biomassas. A liberação desse estoque de 

carbono causado pelo desmatamento e a degradação da floresta, pode contribuir 

significativamente para a elevação da temperatura global, intensificando ainda mais os 

eventos climáticos extremos relacionados com as mudanças climáticas (Marengo & 

Souza Jr., 2018). 

O clima da Terra, além do efeito estufa, é controlado por outros processos físicos 

internos ao sistema terra-atmosfera-oceano, como por exemplo as variações da 

circulação atmosférica, relacionadas com as variações da temperatura da superfície do 

mar. O fenômeno atmosférico-oceânico que ocorre no Pacífico Equatorial denominado 

El Niño Oscilação Sul (ENOS) refere-se às situações em que, a partir de uma média 

climatológica de aproximadamente três meses, a temperatura do oceano Pacífico 

Equatorial está mais quente do que a média normal histórica, com um acrescimo de 

0,5ºC ou mais (El Niño) ou mais fria, com um decrescimo de 0,5ºC ou mais (La Niña) 

(CPTEC, 2021). 

O aumento da temperatura das águas do oceano Pacífico provoca uma inversão de 

sentido nas correntes de ventos, que em condições normais sopram de leste ao oeste 

no Pacífico Equatorial, afetando o regime de ventos e chuvas mundial (Cortez, 2004). O 

aumento da temperatura dos oceanos, além de intensificar a ocorrência de 
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tempestades, ciclones e furacões, pode potencializar os efeitos do fenômeno El Niño, 

que pode provocar graves consequências climáticas em diversos países, com períodos 

severos de seca, ciclones, tornados, trombas d’água e chuvas intensas (Cortez, 2004). 

Dentre os efeitos do fenômeno El Niño no Brasil, pode-se destacar as chuvas intensas 

na Região Sul, no sul da Região Sudeste e no Mato Grosso do Sul na Região Centro-

Oeste, as secas de intensidades variáveis no norte da Região Nordeste e secas de 

moderadas a intensas na Região Norte, além do aumento da probabilidade de incêndios 

florestais. Já o fenômeno La Niña tem como efeitos as secas severas na Região Sul, no 

sul da Região Sudeste e no Mato Grosso do Sul na Região Centro-Oeste e o aumento 

da precipitação e vazão dos rios nas Regiões Norte e Nordeste (CPTEC, 2020; Balbino, 

2020, Berlato & Fontana, 2011). 

A variabilidade climática causada por anomalias da temperatura da superfície dos 

oceanos de origem natural, como as dos oceanos Pacífico Tropical (El Niño e La Niña) 

e Atlântico Tropical provocam eventos climáticos extremos na Bacia Amazônica, como 

a ocorrência de secas e inundações. Dessa forma, algumas secas históricas foram 

associadas ao fenômeno El Niño, como em 1912, 1925, 1983, 1987, 1997-1998 e 2014-

2015-2016, ou ao fenômeno La Niña em 2000, mas algumas secas recentes, como em 

2005 e 2010 por exemplo, não estão associadas a fenômenos como o El Niño (Marengo 

& Souza Jr., 2018; NOAA, 2020). 

A seca extrema que atingiu a Amazônia em 2005 se deu pela oscilação na temperatura 

do Oceano Atlântico, onde houve a ocorrência de água quente no sul do Atlântico Norte, 

que deu origem ao furacão Katrina. A água fria no norte do Atlântico Sul, contribuiu para 

a seca na Amazônia devido ao deslocamento para o norte da Zona de Convergência 

Intertropical (ZCIT), quanto esta atingiu a água quente, e um ar seco passou a atingir a 

região Amazônica (Fearnside, 2009). A ZCIT é essencial para a circulação atmosférica, 

atuando nos trópicos transferindo o calor e a umidade, proveniente dos oceanos, das 

regiões tropicais para altas latitudes, contribuindo assim para o balanço térmico global. 

Dentre os fatores que contribuíram para esse aquecimento das águas do Atlântico Norte 

nessa ocasião estão: a Oscilação Multidecadal do Atlântico (AMO), vestígios de El Niño 

de anos anteriores, a redução da carga de aerossóis atmosféricos sobre o Atlântico que 

reduziu a proteção contra a radiação solar e o aquecimento solar. Sendo a menor 

participação da AMO e a maior participação do aquecimento global (Fearnside, 2009). 

É importante ressaltar que ainda não está claro para a ciência se as mudanças 

climáticas afetam os processos que controlam o comportamento do El Niño/La Niña, 

mas causa preocupação que as variações naturais acompanhem a tendência do clima 
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e que as mudanças climáticas afetem as características dos ciclos como magnitude, 

frequência e período. Existem evidências que a Amazônia já está vulnerável aos 

impactos das mudanças climáticas, com estações de seca mais longas que, somadas 

às atividades antrópicas praticadas na Amazônia, comprometem ainda mais a 

resiliência da floresta e acabam por impactar o clima nas escalas local, regional e global 

(Marengo & Souza Jr., 2018). 

Além da hidrologia da Amazônia, as alterações na distribuição sazonal, a magnitude e 

a duração da estação chuvosa podem impactar em outros setores como a produção de 

energia e de alimentos e o abastecimento de água (Marengo & Souza Jr., 2018). 

2.2.3. Histórico do desmatamento da Amazônia e o alerta dos 

cientistas sobre os impactos do desmatamento no clima 

do Brasil 

O processo inicial de exploração da floresta Amazônica se deu pela descoberta e 

exploração da borracha por volta do século XIX, onde deu-se início os ciclos econômicos 

e fluxo de pessoas na região, porém, o aumento exploratório na região devido ao 

acréscimo populacional ainda não era suficiente para causar impactos ambientais 

significativos (Lui & Molina, 2009). Segundo Margulis (2003), até o ano de 1970 a parte 

brasileira da Amazônia Legal possuía apenas 3% de áreas desmatadas, mas ao longo 

dos últimos 50 anos o desmatamento vem aumentando na Amazônia.  

Dados do Instituo Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) apontam que desde 1988, 

ano em que o INPE passou a produzir estimativas anuais das taxas de desflorestamento 

da Amazônia Legal, o desmatamento não deixou de ocorrer em nenhum ano e, até o 

ano de 2020, 729.781,76 km2 foram desmatados no Bioma Amazônia, o que 

corresponde a 17% de sua área, sendo que desse total 300.000 Km2 foram desmatados 

nos últimos 20 anos (INPE, 2020). A figura 2, a seguir apresenta um comparativo da 

vegetação da floresta Amazônica em 1985 e 2018, onde é possível observar o arco do 

desmatamento, região onde a fronteira agrícola avança e historicamente concentra os 

maiores índices de desmatamento da Amazônia.  
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Figura 2. – Comparativo da formação florestal amazônica entre 1985 e 2018 e o Arco do desmatamento (fonte: 

MapBiomas, 2021a. e adaptação da autora)  

O processo de intensificação da ocupação humana na Amazônia deu-se início nos anos 

60, após o golpe militar de 1964, quando o governo brasileiro estabeleceu que a região 

amazônica representava um vazio demográfico que deveria ser ocupado. Assim, em 

1970, buscando desenvolver a região, iniciou-se a construção da Rodovia 

Transamazônica no governo militar, uma obra monumental que cortava a floresta ao 

meio de leste à oeste com o intuito de ampliar as fronteiras econômicas do país e 

colonizar a Amazônia dentro das obras do Programa de Integração Nacional elaborado 

pelo governo da época (Lui & Molina, 2009).  

Alguns autores (Pereira et al., 2020; Lui & Molina, 2009) enfatizam que a Rodovia 

Transamazônica é um marco relevante dentro do planejamento de ocupação e 

dominação do território, porém, apesar dos poucos e controversos aspectos positivos 

da obra, autores (Lui & Molina, 2009; Neto, 2015) apontam que a Rodovia 

Transamazônica, inaugurada na década de 70 ainda inacabada, além de ser muito cara 

e que até a década de 2020 ainda possui partes intransitáveis durante o período de 

chuvas, abriu caminho para a exploração da Amazônia com desmatamento intensivo. A 

Amazônia tem sido considerada por muitos apenas como um espaço a ser ocupado 

para o plantio, pecuária e garimpo ilegal.  

Enquanto internacionalmente as discussões sobre desenvolvimento sustentável 

ganhavam espaço, como por exemplo a Conferência da Biosfera em 1968, no Brasil, 
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durante o governo militar, a ideia de que a floresta era fonte de recursos para atender 

às demandas da sociedade e gerar riquezas era reforçada. Ao longo das décadas de 

70 e 80 foram publicados artigos internacionais voltados para as questões ambientais, 

relatórios globais e também criado o Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA) pela ONU em 1972, mas apenas em meados dos anos 1980, com 

o aumento do desmatamento na Amazônia, as pesquisas sobre aquele bioma e o seu 

clima começaram a crescer. 

Há mais de 40 anos cientistas alertaram sobre os impactos do desmatamento na 

Amazônia, como em 1979, Salati & Ribeiro alertaram que o desenvolvimento do 

ecossistema amazônico e o seu equilíbrio determinam o balanço hídrico do país, sendo 

o vapor d’água do oceano Atlântico responsável por 50% do vapor d’água necessário 

para gerar o nível de precipitação da época e a evapotranspiração da vegetação nativa 

responsável pelos outros 50% do vapor. Assim, o desflorestamento e/ou a substituição 

da cobertura vegetal por pastagens ou plantas de pequeno porte, determinariam uma 

redução na disponibilidade de vapor d’água na atmosfera, reduzindo a precipitação 

especialmente em períodos secos, modificando o clima para um período seco 

prolongado e causando um déficit de água no solo.  

Salati & Ribeiro (1979) indicaram na época que uma redução na precipitação de 10 a 

20% já seria suficiente para modificar profundamente o ecossistema amazônico, que é 

uma fonte de vapor d’água para as regiões circunvizinhas da região e responsável por 

parte das chuvas da região central da América do Sul. Modificações no ciclo da água 

interfeririam diretamente no total de água disponível na bacia platina ou mesmo no 

planalto central brasileiro. Assim, os autores também alertam que o potencial hidrelétrico 

estimado para o Brasil, tendo em vista as precipitações da região do Planalto Central 

Brasileiro que alimentam as cabeceiras das principais bacias hidrográficas, poderia ficar 

alterado com a modificação do ecossistema amazônico.  

Estudos passados (Salati, 1987; Salati e Marques, 1984; Salati e Nobre, 1991; Marengo, 

2007; Marengo et al., 2010) sugeriam que a perda da floresta poderia mudar os níveis 

de precipitação em várias áreas do território da América do Sul, com Centro-Sul, 

Sudeste e Sul do Brasil, por diminuir a umidade trazida pelos “rios voadores”. Marengo 

(2007) apresentou o resultado de modelagens de desmatamento na Amazônia feitas 

desde meados da década de 1980 até 2004, utilizando vários modelos globais de clima. 

Nos 26 experimentos apresentados o resultado indicou uma redução na 

evapotranspiração, aquecimento da temperatura do ar e a redução da precipitação na 

Amazônia. Em 1984, Henderson-Sellers & Gornitz (1984) apontavam que o 
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desmatamento de aproximadamente 494 hectares na floresta tropical causaria a 

diminuição da precipitação em 0,5 a 0,7 mm por dia com a redução da 

evapotranspiração e da cobertura total de nuvens. Lean & Warrilow (1989) alertavam 

que a supressão da vegetação nativa da floresta tropical amazônica e do cerrado para 

a criação de pastagens poderia enfraquecer o ciclo hidrológico, reduzindo a precipitação 

e evapotranspiração e aumentando a temperatura da superfície.  

Nobre et al. (1991), em um estudo de simulação do impacto de desmatamento total da 

floresta Amazônica no clima, amplamente citado na literatura, concluíram que a 

substituição de cerca de 20% a 30% da floresta por pastos acarreta um aumento de 

cerca de 2,5 °C na temperatura média da superfície e uma diminuição de cerca de 25% 

na precipitação, 30% na evapotranspiração anual e 20% no escoamento superficial, 

além do aumento da duração da estação seca na metade sul da bacia amazônica. Outro 

estudo posterior de Nobre et al (2009) aplicando modelos climáticos, considerando as 

condições internas dos oceanos, para verificar o impacto do desmatamento total da 

Amazônia na chuva amazônica indicaram uma redução na precipitação de 42%.   

Em 2014, Nobre (2014) indicou que na época, com a observação de corte raso da 

floresta em 20%, já existiam comprovações da maior parte do que foi projetado pelos 

modelos como consequência do desmatamento, especialmente o aumento da duração 

da estação seca, mesmo os modelos considerando a destruição de 100% da floresta. 

Assim, apesar dos alertas dados pelos cientistas sobre os efeitos do desmatamento no 

clima, foi crescente a disputa pelas terras na Amazônia entre moradores da floresta e 

grileiros.  

 

2.3. Risco hidrológico e impactos das mudanças climáticas  

2.3.1.  Evidências do impacto do desmatamento no clima e 

chuvas no Brasil  

A circulação de monção é um importante sistema atmosférico que atua na faixa tropical 

e gerencia as características climáticas que predominam no Brasil, como o ciclo sazonal 

de circulação de umidade e precipitação, definindo uma dinâmica atmosférica de inverno 

seco e verão chuvoso. Embora na América do Sul não seja observada a reversão dos 

ventos na região tropical, característica da circulação de monção, considera-se que a 

região esteja sob o regime de monção devido à circulação leste-oeste e o 

estabelecimento da Zona de Convergência do Atlântico Sul (SACZ), uma corrente de 

jatos de baixo nível que caracteriza uma trilha chuvosa que se estende da região 
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amazônica no norte e noroeste do Brasil para a região sudeste em direção ao Oceano 

Atlântico Sul, que são outras características consideradas dentre outras do regime de 

monção (Zhou e Lau 2001 ; Gan et al., 2009).  

A SACZ está associada à grande parte da precipitação anual da região central do Brasil 

(Cavalcanti 2012) e de acordo com Marego e Nobre (2001) a floresta amazônica tem 

um importante papel na regulação do balanço hídrico e energético da atmosfera nessa 

região, exercendo influência na circulação atmosférica e precipitação. O IPCC (2013) 

indica que o aumento da concentração de GEE na atmosfera contribui para as 

mudanças climáticas que impactam nas atividades antrópicas e no meio ambiente. 

Diversos estudos (Gleick 1989; Arora e Boer 2001; Chen et al. 2011; Haddeland et al. 

2014; Dinar et al. 2015; como citado em Silva et al, 2019, p. 354) assim como no último 

relatório de mudanças climáticas do IPCC (2021) apontam que as mudanças climáticas 

podem alterar balanço energético, o regime hídrico, modificando a quantidade e 

frequência da precipitação e a disponibilidade de recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas.  

A partir de simulações do modelo de circulação geral atmosférica Duriex et al. (2003) 

concluíram que o desmatamento completo da bacia amazônica acarretaria uma 

mudança significativa no clima, porém, seria difícil determinar a quantidade de 

desmatamento necessária para que essa mudança climática seja detectável. Apesar 

disso, uma análise na tendência de cobertura de nuvens na região sugeriu que uma 

mudança climática regional já está em andamento na parte mais desmatada, no 

chamado arco do desmatamento da floresta amazônica.  

Estudos (Seth et al. 2010; Jones e Carvalho 2013) de projeções futuras de mudanças 

climáticas para a América do Sul apontaram um fortalecimento do padrão de monções 

e uma intensificação das chuvas na região Sul do Brasil devido à um deslocamento para 

o sul da localização média da SACZ. Rao et al. (2015) menciona que essa tendência de 

aumento na precipitação na região sul está relacionada à intensificação de eventos de 

chuva intensa e não ao aumento da frequência de dias chuvosos consecutivos. 

Silva et al. (2019) observou a série história de precipitação e vazão em 10 bacias 

hidrográficas de 1961 a 2006 em diferentes partes do Brasil e constatou que houve uma 

redução da precipitação na região Norte do Brasil assim como uma redução na vazão 

das bacias de drenagem nas usinas hidrelétricas localizadas nas regiões Norte e 

Nordeste. Em contrapartida, houve um aumento no índice pluviométrico e na vazão na 

área de drenagem das usinas na região Sul do país. Esse cenário merece atenção, para 

garantir a segurança hídrica nas regiões Norte e Nordeste, mais secas, e controlar 
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enchentes na região Sul. Assim, a integração do sistema de geração e transmissão de 

energia elétrica se mostra como um importante instrumento para o atendimento da 

demanda nacional e para a segurança hídrica.  

Marengo (2007) comenta que simulações climáticas no modelo HadCM3 do Hadley 

Centre for Climate Research do UK-Met Office para o século XXI indicam a partir de 

2050 uma redução na precipitação e o aumento da temperatura do ar na Bacia 

Amazônica e um aumento da precipitação e da temperatura na região Sul do Brasil, se 

assemelhando a um fenômeno El Niño intenso e prolongado. O fenômeno El Niño – 

Oscilação Sul (ENOS) é considerado um evento climático natural e cíclico, sem um 

período regular e reaparecendo em um intervalo de dois a sete anos, em intensidades 

diferentes. De acordo com os dados de ocorrência do ENOS do Centro de Previsão de 

Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC, 2021), a maior parte das ocorrências do ENOS 

no século XXI foram de intensidade considerada forte (2015-2016) ou moderada (2002-

2003, 2006-2007 e 2009-2010) e nenhum episódio de intensidade fraca. 

Mudanças nos padrões das características de monção podem ocorrer de um ano para 

outro, acarretando eventos extremos no clima, como por exemplo estiagens 

prolongadas, enchentes, etc. A maior parte desses eventos extremos estão associados 

às interações entre oceano e atmosfera, principalmente no oceano Pacífico Tropical que 

resultam do aparecimento natural do ENOS (Gan et al., 2016). O IPCC (2007) apontou 

que projeções de diversos modelos indicam que o aquecimento global pode causar 

alterações nos padrões de variabilidade climática de grande escala, como eventos 

ENOS mais intensos e, além desse fenômeno, Nobre et al (2007) adicionam como 

consequência da mudança do uso do solo na Amazônia, além do aumento da 

variabilidade do ENOS, um aquecimento médio anual na parte leste do oceano Pacífico 

Equatorial.  

Diversos estudos, apresentados em Nobre et al. (2007), identificaram que na Amazônia, 

eventos extremos de estiagem no centro, norte e leste da floresta foram ocasionados 

por eventos intensos de ENOS e/ou anomalias de aquecimento da temperatura de 

superfície no oceano Atlântico tropical norte durante o verão no Hemisfério Norte em 

menor participação. Outras fontes de variabilidade inter-anual da precipitação na bacia 

amazônica são o gradiente de temperatura superficial no oceano Atlântico Intertropical 

ou os processo de superfície do Atlântico Sul.  

O desmatamento e as mudanças climáticas afetam o ciclo hidrológico em diferentes 

escalas de tempo, sejam diárias e mensais, no caso de enchentes, sazonais, anuais e 

interanuais, no caso de mudanças no padrão de períodos de estiagem, ou até mesmo 
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em décadas para mudanças nos padrões de circulação global atmosférica causadas 

pela interação entre oceano e atmosfera. Assim, as alterações climáticas colocam em 

risco o ciclo hidrológico da bacia Amazônica, impactando também na navegação, 

agricultura, geração de energia hidráulica, abastecimento de água para a população e 

até mesmo nas atividades da população ribeirinha (Nijssen et al., 2001; Marengo et al., 

2010; Nobre et al., 2007).  

Devido à grande participação da geração de energia hidrelétrica na oferta interna de 

eletricidade, o planejamento da operação é bastante sensível à variabilidade da 

precipitação em escala sazonal e anual. Berga et al. (2006) e Silva et al. (2019) alertam 

que, mesmo a água sendo um recurso natural, existe a possibilidade de não termos 

esse recurso disponível em quantidade suficiente para suprir a demanda de eletricidade. 

Assim, de acordo com Silva et al. (2019), a redução da precipitação por longos períodos 

pode levar à falta de energia local, exigindo o uso de fontes de energia mais caras, como 

por exemplo o uso de combustíveis fósseis por meio de termoelétricas.  

 

2.3.2. Uso de termoelétricas para suprir a demanda de energia 

devido à baixa capacidade das hidrelétricas  

As hidrelétricas são elementos muito importante para o setor elétrico brasileiro, pois 

representam em torno de 65% da capacidade instalada de produção de energia elétrica, 

além de funcionarem como fonte de armazenamento de energia para todo o país (ONS, 

2021d). Os principais reservatórios do Brasil estão localizados no subsistema 

Sudeste/Centro-Oeste, representando aproximadamente 70% da capacidade de 

armazenamento do país (EPE, 2021c). Assim, o gerenciamento dos recursos hídricos 

das bacias hidrográficas localizadas nesse subsistema é essencial para assegurar o 

atendimento da demanda energética brasileira.  

Segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2021c) em 2020 o Brasil vivenciava 

um cenário hidrológico crítico, com as menores vazões desde 1930, ano em que os 

dados começaram a ser registrados. Nos últimos sete anos, de 2014 a 2020, foram 

observados nos subsistemas Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste uma energia natural 

afluente, isto é, a quantidade de água que chega às usinas hidrelétricas em unidade de 

energia, abaixo da média histórica dos subsistemas. Isso se deu pelo fato de ocorrência 

de poucas chuvas no período úmido, período em que os reservatórios se abastecem 

para se prepararem para a estação seca, armazenando água tanto para a geração de 
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energia quanto para os usos múltiplos da água, como por exemplo, abastecimento 

humano, irrigação de culturas, preservação do ecossistema, entre outros.  

Dessa forma, deve-se gerir os recursos hídricos para compatibilizar os seus usos a fim 

de garantir as demandas por água, a produção de eletricidade e o equilíbrio do 

ecossistema aquático da bacia hidrográfica, uma vez que o armazenamento de água à 

montante dos reservatórios para aproveitamento hidrelétrico reduz o caudal e a 

disponibilidade hídrica à jusante. (Hora, 2012). 

Com grande disponibilidade de recursos hídricos para a geração de energia hidrelétrica, 

a oferta interna de eletricidade foi configurada à base de usinas hidrelétricas. Porém, 

em decorrência do aumento da frequência de episódios de prolongamento de períodos 

de estiagem e com isso a escassez de chuvas, que reduzem a capacidade de geração 

hidrelétrica, somado à crescente demanda por energia elétrica, nas últimas décadas 

houve um crescimento do uso de usinas termoelétricas para suprir a demanda de 

energia. Segundo dados da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), em 2020 

houve no Brasil o menor nível de implementação de novas usinas hidrelétricas dos 

últimos 20 anos, enquanto na direção oposta houve o maior crescimento da capacidade 

de usinas termoelétricas movidas a combustíveis fósseis dos últimos 7 anos.  

A geração de energia elétrica no Brasil possui uma forte dependência dos recursos 

naturais, principalmente a água. A redução da vazão dos rios afeta diretamente a 

capacidade de geração das plantas hidrelétricas, assim como também pode afetar a 

geração de energia termoelétrica, que utiliza vapor para produzir eletricidade e o 

processo depende muito do suprimento de água de resfriamento, que geralmente é 

fornecida por rios e lagos adjacentes (Huback et al., 2016). Dessa forma, as mudanças 

nos padrões de precipitação e a maior frequência e intensidade dos períodos de seca 

podem afetar a geração de energia hidrelétrica e pode gerar uma menor disponibilidade 

de água para fins de resfriamento em usinas termoelétricas e nucleares. 

As oscilações nos padrões de precipitação e a baixa do nível de água armazenada nos 

reservatórios intensificam o acionamento das usinas termoelétricas para suprir a 

demanda, tornando o preço final da energia elétrica mais cara para o consumidor final. 

Assim, os impactos causados pelas mudanças climáticas não se limitam à questão do 

abastecimento hídrico e aumento do nível dos oceanos, mas também interferem nas 

questões energéticas do país, assim como nas questões econômica e social, com a 

população pagando mais caro pela energia elétrica em um país que possui um dos 

maiores potenciais de geração de energia renovável do mundo.   
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As fontes renováveis de energia são frequentemente apresentadas como uma das 

principais alternativas estratégicas para a mitigação das mudanças climáticas em todo 

o planeta, porém, são intermitentes por dependentes das condições climáticas e 

acabam por ficar sujeitas aos impactos do fenômeno que elas visam evitar (Huback et 

al., 2016).   
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2.4. Perspectivas de geração de energia no futuro tendo em 

vista as mudanças climáticas  

2.4.1. Esgotamento do potencial hidrelétrico, diminuição da 

participação das usinas hidrelétricas no Brasil e 

crescimento da participação das usinas termoelétricas 

 

As usinas hidrelétricas são uma fonte de geração de energia renovável, com emissões 

de GEE praticamente desprezíveis em sua operação se comparado com as usinas 

termoelétricas, embora Fearnside (2008) aponte que nas florestas tropicais, a 

decomposição da mata submersa pelas águas de um reservatório emita metano durante 

os primeiros dez anos de operação. As hidrelétricas também são muito vantajosas 

economicamente por produzirem energia elétrica a um custo baixo, além de possuírem 

flexibilidade operativa e a capacidade de armazenamento para responder às flutuações 

de oferta e demanda energética (EPE, 2018a; Moretto et al., 2012). Para que o retorno 

do investimento da construção de uma usina hidrelétrica seja maximizado, assim como 

os impactos ambientais sejam minimizados, é necessário que a estrutura de 

aproveitamento hidrelétrico seja instalada em um ponto mais adequado, que consiste 

em um maior desnível para a queda d’água, menor comprimento de barragem e o 

mínimo de área alagada (Mees, 2020). 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), assim como a empresa estatal de 

energia Eletrobras, fazem estudos de inventários hidrelétricos, que indicam a viabilidade 

de novas usinas baseados nos locais disponíveis levando-se em conta o potencial de 

geração de energia e a minimização de impactos ambientais considerado os múltiplos 

usos da água. Assim, para analisar a viabilidade dos projetos, os estudos identificam as 

restrições econômicas, ambientais e técnicas existentes (Eletrobras, 2021). De acordo 

com a Eletrobras (2018) o maior potencial hidrelétrico brasileiro encontra-se na bacia do 

Rio Amazonas (94.934 MW), localizada nas regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil, 

seguido da bacia do Rio Paraná (62.789 MW), localizada nas regiões Sul e Sudeste e 

Centro-Oeste. Somando o potencial hidrelétrico das regiões Norte (98.548 MW), 

Nordeste (22.081 MW), Sudeste (43.723 MW), Centro-Oeste (39.882 MW) e Sul (42.004 

MW), o Brasil totaliza um potencial de 246.240 MW. Desse total, 44% já foram 

explorados, principalmente nas regiões Sul (59%), Sudeste (59%) e Nordeste (52%). 
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Com a necessidade urgente de investir na geração e transmissão de energia elétrica 

após o chamado “apagão” de 2001, incentivou-se o investimento em usinas 

termoelétricas, para reduzirem a vulnerabilidade do sistema frente aos períodos de 

estiagem e também por serem infraestruturas que podem ser instaladas de forma mais 

rápida se comparadas com às de usinas hidrelétricas (EPE, 2018a). No período de 2000 

a 2010 houve uma grande reestruturação institucional no modelo de geração 

hidrelétrica. Apesar de um menor número de UHE implantadas, comparado aos anos 

anteriores, houve uma retomada na implantação de usinas na região Amazônica para 

aumento da oferta energética, indicando um direcionamento do planejamento 

hidrelétrico para a região devido ao potencial hidrelétrico disponível (Moretto et al., 

2012).  

Mesmo com as vantagens da utilização das usinas hidrelétricas na geração de energia, 

existem desafios na exploração do potencial hidrelétrico disponível no Brasil para a 

expansão do uso de hidrelétricas, como por exemplo os elevados custos de 

investimentos na construção de projetos de grande porte, a distância dos locais 

remanescentes dos centros de consumo e as questões ambientais, principalmente 

(EPE, 2018a, Moretto et al., 2012). Em 2018, o maior potencial hidrelétrico disponível 

encontra-se na bacia da Amazônia, onde apenas 24% do potencial foi utilizado, porém 

os novos projetos hidrelétricos na região analisados pelos inventários hidrelétricos 

apresentam impactos ambientais e sociais significativos, principalmente pela 

vulnerabilidade do ecossistema, das comunidades ribeirinhas e dos povos indígenas 

(EPE, 2018a).  

Tundisi (2007) comenta que a construção de UHE na bacia Amazônica acarretará em 

grandes alterações no ciclo hidrológico, nos ecossistemas aquáticos e nas atividades 

sociais e econômicas da população local, exigindo estudos detalhados e profundos para 

escolher o local mais adequado, identificar todos os impactos e minimizá-los. De acordo 

com Corrêa (2017) a expansão da fonte hídrica dos últimos anos a partir de novas UHE 

se caracteriza por usinas do tipo fio d’água, que possuem pequenos reservatórios para 

armazenar água por algumas horas ou dias, diferente das usinas com grandes 

reservatórios construídas no passado. Esse cenário impõe uma diminuição da 

capacidade de regular a oferta hídrica e se justifica pelo maior rigor da legislação 

ambiental e pelas dificuldades geográficas e técnicas dos locais com potencial hídrico 

remanescente (Castro et al., 2010)  

Para a implantação de novas UHE, os impactos ambientais e sociais não podem ser 

desconsiderados na tomada de decisão. A construção de projetos hidrelétricos impacta 
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nas atividades à jusante e à montante da barragem, altera a vazão natural dos corpos 

hídricos, diminui a qualidade da água, provoca o assoreamento dos rios, pode levar à 

perda de serviços dos ecossistemas terrestres e aquáticos, provoca alagamentos de 

territórios importantes para a biodiversidade local e principalmente pode provocar o 

deslocamento de populações e atividades localizadas na área alagada. Além desses 

impactos diretos, a decomposição da vegetação inundada emite GEE para a atmosfera 

(Moretto et al., 2012; Tundisi, 2007).  

Segundo o EPE (2018a), além das questões ambientais e sociais, outras questões 

podem ser consideradas como possíveis entraves na expansão da fonte hidráulica. 

Dentre os exemplos disso estão o alto investimento inicial nos projetos das usinas e a 

vulnerabilidade do sistema frente às interferências das mudanças climáticas nos ciclos 

hidrológicos. A distância entre os locais disponíveis para a construção das usinas e os 

grandes centros de consumo, criam a necessidade de implantar longas linhas de 

transmissão e geram mais complexidades e custos para a viabilização da usina que, 

junto a uma comunicação ineficiente com a sociedade, favoreceu a criação de discursos 

desfavoráveis à construção de novas UHE, sendo assim outros entraves para a 

expansão da fonte hidráulica.  

Embora tenham ganhado espaço a partir de 2008, o surgimento de outras fontes 

renováveis não hídricas, como eólia e solar, também explica a retração da participação 

das hidrelétricas na oferta interna de eletricidade nos últimos anos. Do ponto de vista de 

financeiro, ao contrário das usinas termoelétricas que recebem uma remuneração por 

estarem disponíveis para o acionamento a qualquer momento, as hidrelétricas não 

recebem uma remuneração pela flexibilidade operativa e armazenamento energético 

que fornecem para o sistema elétrico, não sendo um empreendimento vantajoso do 

ponto de vista de investidores EPE (2018a).  

Com a implantação do SIN (Sistema Interligado Nacional), que agrupa o sistema de 

produção e transmissão de energia elétrica do Brasil, criado em 1998, e a construção 

de usinas hidrelétricas com grandes reservatórios, a possibilidade de um risco 

hidrológico parecia ter sido reduzida. Porém, com o crescimento da demanda e as 

dificuldades de aumentar o volume de água armazenado nos reservatórios, a geração 

hidrelétrica passou cada vez mais a ficar sujeita às condições hidrológicas. Dessa forma, 

mesmo que ainda exista um grande potencial hidrelétrico disponível no Brasil, devido à 

vulnerabilidade climática e os entraves na construção de novas usinas hidrelétricas, 

desde o início do século XXI  a fonte hidráulica perdeu participação e o país investiu na 

expansão da fonte termoelétrica, Essa opção foi utilizada por não possuir dependência 
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das condições hidrológicas, pela baixa complexidade e custo de implantação se 

comparado com às hidrelétricas e pela possibilidade de instalação perto dos centros de 

grande consumo (Corrêa, 2015).  

De acordo com Corrêa (2015) nas últimas duas décadas o setor elétrico brasileiro 

passou de uma fonte de eletricidade hídrica para uma fonte hidrotérmica, que têm como 

principais fontes de geração as usinas hidrelétricas e as usinas térmicas. Segundo 

dados do ONS (2021d), em 2020 as usinas hidrelétricas representavam 65,45% 

(108.538 MW) da capacidade instalada do SIN e as usinas termoelétricas 21,44% 

(35.556 MW), em 2025 a previsão é de que essa participação seja de 58,86% (109.486 

MW) e 22,67% (42.174 MW) respectivamente. Isso indica a contração da participação 

das usinas hidrelétricas na oferta interna de eletricidade e o crescimento do uso de 

termoelétricas como estratégia de assegurar o abastecimento de energia diminuindo a 

dependência das chuvas frente às oscilações irregulares dos últimos anos nos períodos 

de estiagem e chuvosos. 

 

2.4.2. Crescimento da geração de energia a partir de fontes 

renováveis  

No cenário energético brasileiro, as UHE têm um papel de destaque como fonte 

renovável de geração de energia, porém, além do grande potencial hidrelétrico, o Brasil 

possui uma diversidade de recursos renováveis não hídricos para geração de energia, 

como por exemplo usinas eólicas, usinas fotovoltaicas e usinas térmicas abastecidas 

por biomassa. Existe um grande desafio do setor energético em manter uma 

participação significativa de fontes renováveis em sua oferta interna de eletricidade, 

mesmo diante das vulnerabilidades trazidas pelas mudanças climáticas. O crescimento 

da utilização de fontes renováveis é um movimento mundial com tecnologias em 

constante desenvolvimento e evolução (EPE, 2018a; Corrêa, 2017). 

Em 2002 foi criado no Brasil, com a promulgação da Lei nº 10.438/2002, o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas (PROINFA), com o objetivo de aumentar o uso de 

fontes renováveis na produção de energia elétrica. O programa incentiva a geração de 

energia em pequenas centrais hidrelétricas, usinas eólicas, e usinas térmicas que 

utilizem biomassa como combustível (ANEEL, 2017). O PROINFA foi o programa mais 

importante de incentivo às fontes renováveis e teve especial importância no 

desenvolvimento de fontes alternativas no Brasil (Dutra & Szklo 2006; Stefanello et al. 

2018). 
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Em 2015, durante a COP-21, o Brasil se comprometeu a reduzir as emissões de GEE 

até 2025 em 37% e até 2030 em 43%, tendo como base as emissões de 2005. Assim, 

as metas e compromissos internacionais de redução de GEE contribuíram para o 

avanço das fontes renováveis no setor energético. No Acordo de Paris, o Brasil ratificou 

sua meta com objetivos específicos para a oferta interna de eletricidade, tendo até 2030 

23% da geração de energia a partir das fontes eólica, solar e biomassa e 66% de 

geração hidrelétrica no SIN (EPE, 2018b).  

As energias renováveis dependem de recursos naturais que não são finitos e estão 

disponíveis em fluxos naturais que ocorrem no planeta e geram um baixo impacto 

ambiental em sua operação. Mesmo com o crescimento do uso de usinas 

termoelétricas, de acordo com o Balanço energético Nacional (EPE, 2020a) em 2020 a 

oferta interna de eletricidade era constituída em 48,4% por fontes renováveis, com a 

participação das fontes hidráulica, biomassa, eólica, biogás, solar, biodiesel, lixivia, 

lenha e carvão vegetal. 

Para a geração de eletricidade, embora as fontes renováveis sejam recursos naturais 

não finitos, existe uma intermitência ou variabilidade em alguns desses recursos como 

a luz solar, o vento e até mesmo a água. No caso das usinas hidrelétricas é possível 

fazer o armazenamento da água como reserva energética, que será utilizada no 

momento da geração. Porém, no caso da luz solar e do vento não é possível armazenar 

esse recurso e para o armazenamento de energia são necessárias baterias para 

armazenar a energia excedente e utilizá-la posteriormente em períodos de ponta ou em 

períodos de baixa geração.     

O Brasil possui um grande potencial do recurso eólico, porém existem desafios 

relacionados à introdução dessa fonte no SIN. Dentre esses desafios estão a dificuldade 

de definir os níveis de reserva operativa do sistema, uma vez que são feitas previsões 

não controláveis da disponibilidade do recurso primário. A energia eólica é considerada 

como uma importante fonte geração de energia renovável para diversificar a oferta 

interna nacional de eletricidade e complementar a geração hidrelétrica, utilizando 

recursos naturais de baixo impacto ambiental ao mesmo tempo com grande potencial 

de geração (Dutra & Szklo,2006). 

A participação da fonte eólica na geração de energia total do Brasil teve um crescimento 

estimulado pelo PROINFA, passando de aproximadamente 0,03% da capacidade total 

instalada de geração de eletricidade em 2003 para 10,06% em 2020. O planejamento 

estratégico, projeta uma participação de 13,53% até o ano 2025 (Corrêa, 2017; EPE, 

2019; ONS, 2021d). Até o ano de 2009, o crescimento da participação da fonte eólica 
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era muito pequeno devido aos seus altos custos se comparado aos outros países na 

mesma época. Isso ocorria devido às restrições de importação de equipamentos com 

potência inferior a 1,5 MW, o alto valor cobrado de imposto de importação (14%) e a 

pouca oferta de aerogeradores por existirem pouquíssimos fabricantes com unidades 

produtivas no Brasil (Castro et al, 2010).  

A geração de energia a partir da fonte solar fotovoltaica é obtida a partir da conversão 

da luz direta em eletricidade com o uso de painéis fotovoltaicos. Esse sistema de 

geração possui grande flexibilidade na localização e é um projeto de fácil e rápida 

implantação, sem a emissão de GEE e poluentes tanto na instalação como na operação. 

Embora essa fonte de geração possua uma intermitência na disponibilidade, devido à 

sua localização, o Brasil possui um alto potencial de geração de energia solar, visto que 

recebe uma abundante radiação na maior parte do ano (Cabral & Vieira, 2012; Barbosa 

Filho et al, 2015).  

Um entrave para o crescimento dessa fonte de energia no Brasil é o alto custo 

tecnológico, com uma escassa cadeia produtiva nacional que inviabiliza 

economicamente a sua implantação e a falta de políticas públicas de incentivos fiscais 

que viabilizem os custos do material, uma vez que grande parte dos painéis solares são 

proveniente de exportações (Cabral & Vieira, 2012; Barbosa Filho et al, 2015; Castro et 

al, 2010).  A geração distribuída, que é quando os sistemas geradores ficam próximos 

ou inseridos na unidade consumidora e estão ligados à rede elétrica pública, está 

mudando esse panorama da energia solar, uma vez que os consumidores também se 

tornam produtores de energia. A participação dessa fonte na capacidade instalada total 

de geração de energia é muito pequena se comparada com as outras fontes renováveis, 

com uma participação de 1,85% em 2020 e uma projeção de participação de 3,9% em 

2025, segundo dados do ONS (2021d). A energia solar é uma alternativa de grande 

importância a ser considerada em locais isolados, como as áreas rurais, onde a rede de 

distribuição geralmente não possui acesso (Cabral & Vieira, 2012).  

A produção mundial de células solares foi crescente ao longo dos anos em todo o 

mundo. Devido ao alto custo dos painéis solares, mesmo com as condições favoráveis 

no Brasil para a produção de energia solar, em razão da alta incidência de luz durante 

o ano todo, o desenvolvimento da energia solar fotovoltaica não foi tão difundido no 

Brasil até 2016 (EPE, 2020a). Como no Brasil existem outras opções mais viáveis de 

geração de energia elétrica renovável, como, por exemplo, hidrelétrica, eólica e 

biomassa, e o investimento inicial para instalação da energia solar era alto, essa fonte 
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foi desconsiderada para uso imediato em grade escala no passado (Esposito & Fuchas, 

2013). 

A modularidade da tecnologia fotovoltaica permite projetos de diferentes escalas, 

centralizadas e distribuídos, assim diversos autores (Amaral, 2015; Castro, 2015; Lenz, 

2016; Gomes & Cerqueira, 2019) estudaram a viabilidade da microgeração de energia 

solar em residências, uma tecnologia de valor elevado por ter a maior parte do seu 

material importado e concluíram que há benefícios a longo prazo em termos de redução 

de gastos com energia para os usuários, com um tempo de retorno do investimento, o 

chamado payback, variando de 3,8 a 5,5 anos, e o alívio do sistema elétrico 

nacional. Além disso, a microgeração de energia solar tem sido uma solução nos 

sistemas isolados, reduzindo o consumo de diesel em geradores de energia (EPE, 

2019b). 

O Brasil possui grande condição de exploração da biomassa como fonte de energia, 

devido às condições geográficas, a quantidade de terras cultiváveis, condições 

favoráveis de clima e solo, isso pelo fato de a disponibilidade de biomassa estar 

associada à sistemas de produção agrícola, agroindustrial e silviculturas. A utilização de 

biomassa para a geração de energia é considerada uma alternativa sustentável por ser 

uma fonte renovável de energia, que auxilia na redução dos combustíveis fósseis nas 

usinas termoelétricas. Para a produção de energia elétrica, o uso do bagaço de cana é 

a biomassa com maior aproveitamento e é economicamente viável, sendo a fonte mais 

utilizada no Brasil. O aproveitamento de resíduos urbanos e industriais possui uma 

aplicabilidade nos sistemas de cogeração para geração de biogás, que também pode 

ser utilizado na produção de eletricidade (Cardoso, 2012).  

Embora no século XX a biomassa tenha ganhado destaque na geração de energia, e 

criado uma expectativa de expansão, o seu crescimento não foi o esperado mesmo com 

seu alto potencial de desenvolvimento. Em 2021, o uso de biomassa representa 8,2% 

da capacidade instalada de geração de energia, a previsão é que em 2025 essa 

participação se mantenha em 8,2% (ONS, 2021d).  

 

2.4.3. Como o setor de energia está se adaptando às mudanças 

climáticas e perspectivas para o futuro 

De acordo com o IPCC (2013) o planeta já está passando por mudanças climáticas que 

podem se agravar com o passar dos anos. Nesse cenário, os países devem buscar 
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alternativas de mitigação e adaptação, reduzindo as emissões de GEE, buscando 

tecnologias mais eficientes e fontes renováveis de energia, uma vez que a maior parte 

das emissões de GEE são provenientes da queima de combustíveis fósseis para 

geração de energia em geral, produção de calor para conforto térmico de ambientes e 

na movimentação de veículos. O Brasil possui um grande potencial de geração de fontes 

renováveis, sendo o maior desafio associar os custos e benefício de cada fonte, assim 

como as políticas públicas, para selecionar as melhores alternativas (EPE, 2018b).  

As Usinas Hidroelétricas, se tornaram uma boa alternativa de geração de energia no 

Brasil, conforme já mencionado, devido ao grande potencial hidrelétrico nacional e pela 

sua capacidade de armazenamento que permite uma resposta rápida às flutuações de 

demanda. Por essa razão, essa fonte geradora tem participado majoritariamente da 

oferta interna nacional de eletricidade há muitos anos.   Mesmo com o grande potencial 

hidroelétrico disponível no Brasil, a impraticabilidade de construir novas UHE com 

grandes reservatórios devido às limitações físicas e ambientais, assim como a alteração 

nos ciclos hidrológicos podem causar uma redução da participação das usinas 

hidrelétricas na oferta interna de eletricidade ao longo dos próximos anos, fato este que 

já está ocorrendo. Assim, se faz necessário complementar a geração hidráulica com 

outras fontes de geração.  

No Brasil, um grande desafio do setor energético é manter a grande participação das 

fontes renováveis dentre as tecnologias disponíveis de geração de energia. A utilização 

de usinas termoelétricas é defendida pelo governo como um fator estratégico do setor 

energético brasileiro, atuando nos períodos de escassez hidrológica. No cenário de 

mudanças climáticas, as fontes renováveis de geração de energia ganham importância, 

por utilizarem recursos naturais não finitos e gerarem impactos ambientais em menor 

escala, inclusive com emissões GEE desprezíveis. Nesse contexto, o crescimento da 

participação das fontes solar e eólica, principalmente, possibilita a utilização de fontes 

renováveis como opção complementar das UHE e tornam as usinas termoelétricas 

fontes atuantes na estabilidade da variação da geração de curto prazo das 

termoelétricas (EPE, 2018a; ONS, 2021; EPE, 2021b).   

O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE), desenvolvido pelo EPE, que indica 

uma perspectiva de expansão do setor de energia em um horizonte de dez anos, analisa 

as emissões de diferentes cenários de expansão elétrica no Brasil, verificando demanda 

de energia e eficiência energética, a fim de considerar as mudanças climáticas no 

âmbito do planejamento energético. No sentido da adaptação às mudanças climáticas 

são identificados os aspectos do planejamento mais sensíveis com o objetivo de reduzir 
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a vulnerabilidade do setor elétrico brasileiro. Os diversos estudos feitos pelo EPE 

indicam que a geração hidrelétrica é a mais sensível aos efeitos climáticos, uma vez 

que as projeções indicam mudanças no regime de chuvas das regiões brasileiras (EPE, 

2018a; EPE, 2021b).    

O PDE 2030 planeja que no ano de 2030 a oferta interna de energia no geral poderá 

ser representada por 48% de fontes renováveis e 52% de fontes não renováveis, esse 

cenário se caracteriza pela grande participação do petróleo e seus derivados. Já na 

oferta interna de eletricidade, as fontes renováveis poderão chegar a representar 87% 

da geração, restando apenas 13% de fontes não renováveis. Esse aumento da 

participação das fontes renováveis na geração de eletricidade se dá, principalmente, 

pela grande expansão da fonte eólica (140 novos parques eólicos) seguida pelas fontes 

solar (48 novas usinas fotovoltaicas) e hidrelétrica (2 novas UHE e 57 pequenas centrais 

hidrelétricas), com uma expansão 4 vezes menor que a das usinas eólica em GW 

instalado (EPE, 2021b).  

A implantação das usinas para a expansão da infraestrutura energética está 

programada para ocorre em todas as regiões brasileiras, exceto na região Norte, onde 

está localizada a floresta Amazônica. Dentre as novas usinas mencionadas, 2 UHE 

poderão ser construídas na região Sul e 57 pequenas centrais hidrelétricas poderão ser 

instaladas nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul, principalmente. Na região 

Nordeste, foi planejado a construção de parques eólicos e usinas fotovoltaicas. As 

usinas termoelétricas, caso sejam instaladas, estarão localizadas nas regiões Nordeste 

e Sudeste, principalmente (EPE, 2021b).  

Com o crescimento da demanda nacional de energia, o desafio de ofertar energia para 

atender essa demanda se torna cada vez maior. A expansão da geração das energias 

renováveis a partir de outras fontes renováveis não hidráulicas, como a fonte eólica por 

exemplo, se mostra um importante instrumento do setor energético para oferecer uma 

energia de menor impacto ambiental para a população, atendendo à demanda 

energética e com baixo impacto ambiental (EPE, 2021b). Devido às questões 

operacionais, as usinas termoelétricas geram uma energia a um custo maior se 

comparado com o das usinas hidrelétricas, eólica e solar, que possuem uma oferta 

natural dos recursos, mesmo que essas usinas termoelétricas sejam abastecidas por 

fontes renováveis, como biomassa e biogás. Dessa forma, o investimento em diferentes 

fontes renováveis diversifica a oferta interna de eletricidade e compensa a redução da 

participação das hidrelétricas, diminuindo assim a vulnerabilidade do sistema aos efeitos 

das mudanças climáticas.  
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3. Métodos 

3.1. Caracterização da área de estudo 

O bioma Amazônia, que corresponde à cobertura florestal original, não é exclusivo do 

território brasileiro, fazendo parte de outros países da América do Sul. Para o escopo 

desse estudo utilizou-se a área abrangida pela Amazônia Legal, que segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021) corresponde à área de atuação da 

Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM delimitada em 

consonância ao Art. 2o da Lei Complementar n. 124, de 03.01.2007, representada pela 

figura 3 a seguir. A Amazônia Legal inclui além da floresta amazônica original (4.1 

milhões de km2), áreas de vegetação não florestal, como cerrados e campinas naturais, 

representada por 9 Estados brasileiros, representando 59% do território brasileiro com 

uma área de 5 milhões de km2 (Veríssimo e Pereira, 2014).  

 

Figura 3. Mapa da Amazônia Legal (fonte: IBGE, 2020) 

O bioma Amazônico inclui os ecossistemas da Floresta Amazônica, constituída 

principalmente por uma floresta tropical, e a Bacia Amazônica, maior bacia hidrográfica 

do mundo. De acordo com o Instituto Brasileiro de Florestas (IBF) a vegetação se divide 

em: matas de terra firme, regiões mais altas que não são inundadas e possuem árvores 

de grande porte; matas de várzea, que sofre inundações sazonais ao longo do ano; e 
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matas de igapó, que passam praticamente todo o ano inundadas. Localizada próxima à 

linha do Equador, o clima da região amazônica é caracterizado como equatorial úmido, 

com grandes volumes de chuva, que variam entre 1.500 mm e 3.600 mm por ano, e 

temperaturas elevadas variando entre 22ºC e 28ºC.   

A biodiversidade é uma característica relevante no bioma Amazônico, assim como a 

inter-relação ímpar entre o clima e a vegetação da floresta que tem um papel chave na 

regulação do clima regional e global (Val, 2014; Veríssimo e Pereira, 2014). A formação 

de nuvens na floresta tem um papel determinante no suprimento de água em regiões 

extra-amazônicas. De acordo com Val (2014), apenas uma árvore de porte pequeno nos 

padrões amazônicos, com uma copa de 10 metros, pode bombear e liberar na forma de 

vapor aproximadamente 300 litros de água em um único dia, evidenciando o papel da 

floresta na formação dos Rios Voadores e que a supressão da vegetação da floresta 

interfere na disponibilidade de água em outras regiões. 

O solo da floresta amazônica é arenoso com uma fina camada de nutrientes (húmus), 

formada por decomposição de matéria orgânica que é rapidamente absorvida pelas 

raízes das árvores, que fazem uma constante reciclagem de nutrientes. O solo da 

floresta amazônica é relativamente pobre em nutrientes, mesmo abrigando uma floresta 

densa e com grande biodiversidade. Nas áreas onde o solo é exposto devido ao 

desmatamento, ocorre uma lixiviação dos nutrientes do solo, deixando um solo ainda 

mais pobre e sem capacidade de reciclar nutrientes. Além do seu papel na manutenção 

da biodiversidade e da conservação das bacias, a floresta possui grandes estoques de 

carbono, também sendo um importante aspecto na regulação do clima global (Veríssimo 

e Pereira, 2014) 

Para a dissertação, foram selecionadas onze usinas hidrelétricas que estão instaladas 

na região que recebe interferência direta da umidade trazida da floresta Amazônica a 

partir do Jato de Baixos Níveis na América do Sul (SALLJ). As premissas utilizadas para 

a seleção das usinas foram, além da região onde estão instaladas, a localização na 

cabeceira dos rios, a fim de isolar interferências antrópicas na vazão afluente de seus 

reservatórios. Assim, as usinas selecionadas estão localizadas à montante dos rios 

onde operam e a vazão afluente não sofre interferência de outros reservatórios que 

podem armazenar a água recebida, se igualando à vazão afluente natural que é 

alimentada pelo ciclo hidrológico da região.  

A figura 4 a seguir apresenta um desenho esquemático dos SALLJ e o fluxo da umidade 

que é distribuída por todo o país depois de ser reciclada na floresta amazônica. O 

esquema também apresenta a localização das usinas hidrelétricas selecionadas, sendo 
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Mascarenhas de Moraes (A), Furnas (B), Água Vermelha (C), Marimbondo (D), Três 

Marias (E), Serra da Mesa (F), Emborcação (G), Nova Ponte (H), Itumbiara (I), Corumbá 

(J) e Queimado (K). 

 

Figura 4. Desenho esquemático dos Jato de Baixos Níveis na América do Sul (SALLJ) e a localização das UHE 

selecionadas (fonte: Google Earth (2021) e adaptação da autora) 

Para o estudo hidrológico da região de influência direta da umidade vinda da Amazônia, 

analisou-se o comportamento do padrão de distribuição de chuva ao longo dos anos de 

três capitais brasileiras, Goiânia, Belo Horizonte e Brasília, localizadas na região onde 

as usinas hidrelétricas selecionadas estão instaladas, assim como também na região 

centro-oeste do país, no caso de Goiânia e Brasília, que tem como fonte principal de 

precipitação a umidade vinda da Amazônia, diferente de outras regiões brasileiras que 

recebem massas de ar vindas dos oceanos ou da região polar.  

No Brasil, para a produção e distribuição de energia elétrica existe o Sistema Interligado 

Nacional (SIN), representado pela figura 1, apresentada anteriormente, constituído por 

quatro subsistemas (Norte, Nordeste, Sul e Sudeste/Centro-Oeste) que se 

interconectam e transferem energia entre os subsistemas para o atendimento da 

demanda nacional. Essa interconexão dos subsistemas permite um maior 

aproveitamento hidroelétrico, uma vez que é possível transferir energia de uma região 

com produção excedente para uma região com baixa capacidade de produção 

hidrelétrica devido às condições hidrológicas locais e do volume armazenado.  
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Para o estudo da capacidade instalada, geração e demanda de energia elétrica no 

Brasil, considerou-se os dados do SIN. No caso das usinas termoelétricas, que em geral 

são instaladas próximas aos principais centros de carga onde são demandadas, 

considerou-se além do SIN, os dados do subsistema Sudeste/Centro-Oeste para 

verificar a atendimento do mercado nessa região que tem seu ciclo hidrológico 

influenciado pela umidade fornecida pela floresta Amazônica.  

3.2. Abordagem utilizada 

No presente estudo foi empregada uma abordagem de método misto, utilizando um 

enfoque qualitativo e quantitativo. A análise do conteúdo qualitativo, isto é, a importância 

da floresta Amazônica para a manutenção das chuvas na região central do país, junto 

com o cenário da década de 2020 de desmatamento da floresta e de escassez hídrica 

nos reservatórios das usinas hidrelétricas na região, indicou a seleção de dados 

utilizados na análise quantitativa a fim de verificar se o fenômeno de impacto do 

desmatamento da floresta Amazônica na geração de energia elétrica no Brasil se 

confirma. Assim, o procedimento utilizado foi o do tipo revisão bibliográfica e 

levantamento de dados e, a análise dos dados foi feita na forma de pesquisa 

explanatória, buscando identificar fatores que determinam ou contribuem para a 

ocorrência do fenômeno estudado.  

A princípio, foi feita uma análise de evidências apontadas pelo IPCC (2014) em seu 

relatório sobre as mudanças climáticas e a partir disso foi feita uma revisão bibliográfica 

dos impactos que as mudanças climáticas podem causar no ciclo hidrológico do Brasil 

e como o desmatamento da floresta Amazônica está relacionado com o clima e as 

chuvas no Brasil. Para a análise desse fenômeno, selecionou-se dados de 

desmatamento na Amazônia Legal, dados pluviométricos de três capitais brasileiras que 

estão localizadas na região de influência dos rios voadores e possuem dados coletados 

de forma integral e dados de vazão afluente em onze reservatórios da região centro-

oeste e sudeste no Brasil, selecionados a partir de premissas pré-estabelecidas.  

A partir da consulta e análise do Balanço Energético Nacional de 2020 (EPE, 2020a) e 

da base de dados do histórico da operação disponibilizada pelo Operador Nacional do 

Sistema Elétrico (ONS) (2021e) analisou-se as alterações que a oferta interna de 

eletricidade vem vivenciando nos últimos 20 anos, principalmente na geração de energia 

hidrelétrica e na utilização de usinas termoelétricas no Brasil.  
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3.3. Seleção, coleta e tratamento dos dados 

Para a análise dos dados de desmatamento na Amazônia Legal foi utilizado como fonte 

de dados o Portal TerraBrasilis (INPE, 2020b), que é uma plataforma desenvolvida pelo 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) que apresenta dados produzidos pelos 

projetos de monitoramento da vegetação nativa a partir do uso de satélites e segue 

padrões internacionais de disseminação de dados geográficos. Os dados de taxa anual 

de desmatamento (Km2), disponíveis de 1988 a 2020, são estimados a partir dos 

incrementos de desmatamento identificados em imagens de satélite que cobre a 

Amazônia Legal e são baseados nas áreas de desmatamento maiores que 6,25 

hectares.  Os dados de incrementos de desmatamento, disponíveis de 2008 a 2020, são 

baseados em todas as áreas de desmatamento disponíveis.  

Para a análise da precipitação nas capitais selecionadas, utilizou-se os dados de 

precipitação acumulada mensal de 1990 a 2020, coletados nas estações convencionais 

de medição de Goiânia (83423), Brasília (83377) e Belo Horizonte (83587) 

disponibilizados pelo Banco de Dados Meteorológicos do Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET) (2020), órgão do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento responsável por fornecer informações meteorológicas à população 

brasileira.   

Os dados mensais de vazão afluente (m3/s) e de geração de energia (GWh) das onze 

usinas hidrelétricas selecionadas foram coletados da base de dados do histórico da 

operação do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) (2021e) no período que 

corresponde de janeiro de 1999 a dezembro de 2020.  

Para o estudo da produção de energia elétrica no Brasil e a evolução da oferta interna 

de eletricidade, utilizou-se dados anuais de demanda (MW), capacidade (MW) e 

geração (GWh) de energia elétrica do SIN, também disponibilizados pelo ONS em sua 

base de dados do histórico da operação no período que corresponde de janeiro de 1999 

a dezembro de 2020, exceto para capacidade instalada que possui dados disponíveis a 

partir do ano 2006.  

Com o intuito de analisar o crescimento da necessidade e do uso das usinas 

termoelétricas no Brasil, os dados de geração anual de energia elétrica (GWh) a partir 

de usinas termoelétricas e os combustíveis utilizados também foram retirados da base 

de dados do histórico da operação do ONS no período de 1999 a 2020 e os dados 

mensais de acionamento das bandeiras tarifárias disponibilizados no Relatório do 
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Acionamento das Bandeiras Tarifárias produzido pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL, 2021b).  
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4. Resultados e Discussões 

4.1. Efeito do desmatamento no ciclo hidrológico da região 

Centro-Oeste do Brasil 

4.1.1. Desmatamento na Amazônia  

A partir da coleta de dados do portal TerraBrasilis (INPE, 2020b), a figura 5 apresenta a 

taxa de desmatamento a cada ano desde 1988. As taxas de desmatamento são 

calculadas com base nas áreas de desmatamento maiores que 6,25 hectares.   

 

Figura 5. Quantidade de área desmatada na Amazônia Legal em cada ano (INPE, 2020b) 

Embora a taxa de desmatamento tenha uma tendência de diminuição de 2004 a 2012, 

a partir de 2012 percebe-se uma retomada no crescimento dessa taxa na Amazônia 

Legal. Apesar das taxas mais recentes serem inferiores às taxas ocorridas no passado, 

a retomada do crescimento é preocupante, uma vez que a supressão da vegetação tem 

impacto significativo na manutenção do bioma amazônico, que tenta resistir e adaptar-

se ao desmatamento acumulado ao longo dos anos. A fragmentação da floresta e a 

mudança no uso do solo podem alterar os ciclos de água, carbono, nutrientes e energia, 

trazendo consequências ambientais e climáticas em escalas locais, regionais e até 

mesmo global.  

É importante notar que, embora em determinados períodos a taxa de desmatamento 

tenha apresentado reduções, isso não significa que o desmatamento tenha cessado ou 
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que áreas desmatadas tenham sido recuperadas. Esse desmatamento é cumulativo, 

assim como seus efeitos ambientais e climáticos. A figura 6 a seguir mostra o acumulado 

total de área desmatada na Amazônia, que é crescente ao longo dos anos.  

 

Figura 6. Desmatamento da Amazônia Legal acumulado ao longo dos anos a partir deste 1988 até 2020 (INPE) 

Cientistas (Cox et al, 2000; Collins, 2005; Marengo, 2010; Lovejoy & Nobre, 2018) 

apontam a partir de estudos de modelos climáticos que a floresta amazônica pode não 

resistir às mudanças no uso da terra e substituir o seu ecossistema por um de vegetação 

do tipo savana, causando grande perda da biodiversidade e impactando o clima das 

regiões adjacentes. Isso se daria a partir do momento que o desmatamento atingisse 

um limiar crítico, conhecido como “tipping point”, a partir do qual o clima mudaria a ponto 

de colapsar a floresta local e o remanescente da floresta não conseguir resistir.  De 

acordo com Marengo (2010) esse limiar crítico seria em torno de 40 a 50% da perda da 

floresta, porém estudos mais recentes de Lovejoy & Nobre (2018) apontaram que se o 

desmatamento da Amazônia passasse de 20 a 25%, o processo de savanização da 

floresta será irreversível, sendo que em 2020, 17% de toda a floresta já havia sido 

desmatado. De acordo com o INPE (2020a), até ano de 2020 foram desmatados 17% 

do bioma Amazônico, sendo quase a metade dessa área desmatada nos últimos 20 

anos.  
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4.1.2. Precipitação nas capitais  

Para analisar o comportamento do padrão de distribuição de chuva ao longo dos anos, 

coletou-se os dados de precipitação mensais de três capitais brasileiras, Goiânia, Belo 

Horizonte e Brasília, localizadas na região de influência direta dos rios voadores que 

distribuem a umidade da Amazônia para o restante do Brasil. A análise sobre a 

configuração temporal da precipitação total anual no período de 1990 a 2020 apresenta 

o ritmo da distribuição das chuvas nas capitais analisadas. A figura 7 a seguir apresenta 

a distribuição de chuvas em Goiânia, capital do Estado de Goiás na região Centro-Oeste 

do Brasil.  

 

Figura 7. Índice pluviométrico anual da cidade de Goiânia de 1990 a 2020 (INMET, 2020). 

Observando o gráfico apresentado na figura 7 é possível analisar uma mudança no 

padrão das distribuições de chuva, com uma redução dos índices pluviométricos, que 

passam a ficar abaixo da média do período a partir de 2014, com períodos de estiagem 

maiores do que os dos anos anteriores. A linha de tendência, representada por uma reta 

de regressão linear tracejada, também indica uma ligeira tendência de redução da 

precipitação ao longo do período, embora pouco pode ser explicado ou predito pelo 

modelo linear, uma vez que a variabilidade do conjunto de dados é elevada e o ajuste 

da equação, indicado pelo R², é baixo. A figura 8 a seguir apresenta a distribuição de 

chuvas em Brasília, capital do Distrito Federal, na região Centro-Oeste do Brasil.  

 

1604

y = -3,266x + 1655,9
R² = 0,0224

1000

1100

1200

1300

1400

1500

1600

1700

1800

1900

2000

1
9

9
0

1
9

9
1

1
9

9
2

1
9

9
3

1
9

9
4

1
9

9
5

1
9

9
6

1
9

9
7

1
9

9
8

1
9

9
9

2
0

0
0

2
0

0
1

2
0

0
2

2
0

0
3

2
0

0
4

2
0

0
5

2
0

0
6

2
0

0
7

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

2
0

1
1

2
0

1
2

2
0

1
3

2
0

1
4

2
0

1
5

2
0

1
6

2
0

1
7

2
0

1
8

2
0

1
9

2
0

2
0

P
re

c
ip

it
a
ç
ã
o
 (

m
m

/a
n
o
)

Índice pluviométrico de Goiânia 

Precipitação total anual de 1990 a 2020

Média da Precipitação anual de 1990 a 2020

Linear (Precipitação total anual de 1990 a 2020)



50 
 

 

Figura 8. Índice pluviométrico anual da cidade de Brasília de 1990 a 2020 (INMET,2020) 

Observando o gráfico apresentado na figura 8 também é possível analisar uma mudança 

brusca no padrão das distribuições de chuva com o aumento visível da amplitude das 

oscilações a partir de 2004 e o aumento dos picos de máxima e de mínima das 

oscilações interanuais. Assim, percebe-se que o sistema oscilava em uma faixa e depois 

passou a oscilar de forma abrupta com maior amplitude, embora os picos máximos 

passaram a ser inferiores ao pico máximo observado no passado recente (1991). A 

figura 9 a seguir apresenta a distribuição de chuvas em Belo Horizonte, capital do 

Estado de Minas Gerais, localizada no norte da região Sudeste do Brasil.  

 

Figura 9.  Índice pluviométrico anual da cidade de Belo Horizonte de 1990 a 2020 (INMET,2020) 
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O gráfico apresentado na figura 9 também evidencia uma mudança brusca no padrão 

das distribuições interanuais de chuva na cidade analisada. É possível notar que os 

índices pluviométricos entre os anos de 1991 e 2002 oscilam em uma faixa próxima ao 

da precipitação média e a partir de 2003 ocorre um aumento na frequência das 

oscilações e uma tendência de oscilações mais abruptas com picos de máxima e 

mínima muito distantes do valor médio. A linha de tendência, representada por uma reta 

de regressão linear tracejada, também indica uma ligeira tendência de redução da 

precipitação ao longo do período analisado.  

4.1.3. Vazão Afluente dos reservatórios do subsistema Centro-
Oeste 

A vazão afluente de um reservatório é o volume que chega no reservatório, seja para 

aproveitamento hidrelétrico ou para armazenamento. Ela possui um comportamento 

cíclico anual, que é definido pelo ciclo hidrológico da região. A vazão afluente pode ser 

diferente da vazão natural, caso haja outros reservatórios e/ou ações antrópicas na 

bacia à montante. Como os reservatórios selecionados para o estudo estão localizados 

na cabeceira dos rios e não possuem reservatórios à montante, eles não sofrem 

influência de outras usinas hidrelétricas e então será considerado que a vazão afluente 

dos 11 reservatórios selecionados do subsistema Centro-Oeste é equivalente à vazão 

natural a fim de analisar em uma série temporal se houve alguma alteração no ciclo 

hidrológico da região em estudo. Os períodos para o cálculo das vazões médias foram 

definidos pela autora a partir da identificação através dos gráfico de uma mudança no 

padrão da vazão afluente, principalmente após uma das mais intensas secas vividas por 

diversas regiões do Brasil entre 2013 e 2015, que varia de forma diferente para cada 

reservatório.  

4.1.3.1. Mascarenhas de Moraes  
A figura 10 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório Mascarenhas de Moraes.  
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Figura 10. Vazão afluente mensal no reservatório de Mascarenhas de Moraes de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

Analisando o gráfico com a série temporal, é possível observar que a partir de 2014 

houve uma diminuição na média da vazão afluente, passando de 903 m3/s para 577 

m3/s, uma redução de aproximadamente 36%. É possível verificar também que os picos 

máximos de vazão afluente foram suavizados a partir de 2011, evidenciando uma 

alteração nos períodos mais chuvosos que, a partir de 2014 passaram a ter a vazão 

afluente equivalente aos períodos menos chuvosos na década anterior.  

 

4.1.3.2. Furnas 
A figura 11 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório de Furnas, que segundo 

a ONS (2020) representa sozinho 17,21% da capacidade de armazenamento de energia 

em relação ao subsistema Sudeste / Centro-Oeste considerando todos os reservatórios 

cheios. 
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Figura 11. Vazão afluente mensal no reservatório de Furnas de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

Assim como no reservatório de Mascarenhas de Moraes, que está localizado na mesma 

bacia hidrográfica de Furnas, a Bacia do Rio Grande, é possível verificar uma redução 

na média da vazão afluente mensal a partir de 2014, passando de 824 m3/s para 489 

m3/s, uma redução de aproximadamente 40%. Embora ainda estejam presentes alguns 

picos máximos de vazão com volume próximo aos picos nos anos anteriores a 2014, é 

possível notar a partir do gráfico que esses picos com vazão elevada ocorrem com 

menos frequência, sendo a maior parte dos picos máximos com a vazão equivalente à 

vazão média das décadas anteriores, isto é, ocorreu uma suavização nos picos de 

vazão, evidenciando uma alteração no ciclo hidrológico local.  

4.1.3.3. Água Vermelha 
A figura 12 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório Água Vermelha. 
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Figura 12. Vazão afluente mensal no reservatório Água Vermelha de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

No reservatório Água Vermelha, que também está inserido na Bacia do Rio Grande, é 

possível verificar a redução da média da vazão afluente mensal a partir de 2012, com 

uma redução de aproximadamente 25% na média. Embora a redução da média da 

vazão afluente mensal seja inferior à dos reservatórios anteriores da mesma bacia 

hidrográfica, é possível notar a partir do gráfico a inexistência de picos de vazão afluente 

acima de aproximadamente 2350 m3/s a partir de 2012, evidenciando uma clara 

mudança no padrão do ciclo hidrológico local e uma redução nos períodos chuvosos 

antes característicos na região.    

4.1.3.4. Marimbondo 
A figura 13 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório Marimbondo. 

 

 

Figura 13. Vazão afluente mensal no reservatório Marimbondo de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 
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No reservatório de Marimbondo, também localizado na bacia hidrográfica do Rio 

Grande, pode-se notar no gráfico o mesmo comportamento da vazão afluente do 

reservatório de Água Vermelha, com uma redução de aproximadamente 33% na média 

da vazão afluente mensal e a extinção de picos máximos de vazão, conforme eram 

observados nas décadas anteriores. A partir de 2013, os picos máximos ficam com os 

valores de vazão afluente parecidos com os dos picos mínimos, sendo que antes os 

picos máximos eram muito superiores ao valor médio. Assim, é possível observar uma 

mudança no padrão hidrológico na região em estudo com uma redução na variabilidade 

entre as estações secas e chuvosas, sendo os volumes de chuvas abruptamente 

reduzidos.  

4.1.3.5. Três Marias 
A figura 14 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório Três Marias. 

 

Figura 14. Vazão afluente mensal no reservatório Três Marias de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 
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Francisco, apresenta uma redução de aproximadamente 47% na média da vazão 

afluente mensal a partir de 2013, assim como a diminuição dos picos máximos de vazão, 

característicos das décadas anteriores. Observando o comportamento do gráfico, 

também é possível identificar uma alteração no ciclo hidrológico da região em análise, 

com a redução do volume pluviométrico nos períodos chuvosos.  

4.1.3.6. Serra da Mesa 
A figura 15 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório de Serra da Mesa, que 
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energia em relação ao subsistema Sudeste / Centro-Oeste considerando todos os 

reservatórios cheios. 

 

Figura 15. Vazão afluente mensal no reservatório de Serra da Mesa de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

Observando o gráfico apresentado na figura 15, é possível notar uma redução nos picos 

máximos de vazão afluente mensal a partir de 2014, evidenciando uma redução dos 

totais pluviométricos nos períodos chuvosos. A redução da média da vazão afluente 

mensal é de aproximadamente 31%. Embora a redução da média seja inferior ao 

observado nos outros reservatórios, ainda assim é possível perceber uma alteração no 

padrão da distribuição das vazões afluentes mensais, apontando para uma possível 

alteração no ciclo hidrológico da região.  

4.1.3.7. Emborcação 
A figura 16 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório de Emborcação.  
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Figura 16. Vazão afluente mensal no reservatório de Emborcação de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

No reservatório de Emborcação, pode-se observar uma redução de 36% na média da 

vazão afluente a partir de 2014. Também é possível observar a contração das 

oscilações da vazão afluente, com os valores em torno da média e a inexistência ou 

redução dos picos máximos de vazão característicos do sistema até o ano de 2012.  

4.1.3.8. Nova Ponte 
A figura 17 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório de Nova Ponte.  

 

Figura 17. Vazão afluente mensal no reservatório de Nova Ponte de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 
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de 2013. Embora o sistema tenha mantido a sua oscilação característica, os totais 

mensais da vazão não seguem os volumes afluentes observados no passado.  

4.1.3.9. Itumbiara 
A figura 18 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório de Itumbiara.  

 

 

Figura 18. Vazão afluente mensal no reservatório de Itumbiara de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

A partir do gráfico apresentado na figura 18, é possível observar que o reservatório de 

Itumbiara segue a sua oscilação padrão ao longo dos nos, com poucas exceções, porém 

verifica-se que a partir de 2013 essas oscilações características passaram para um 

patamar menor, reduzindo a média da vazão afluente mensal em 30%.  

4.1.3.10. Corumbá 

A figura 19 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório Corumbá.  
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Figura 19. Vazão afluente mensal no reservatório de Corumbá de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

No reservatório de Corumbá é possível observar a partir do gráfico que houve uma 

alteração no padrão das oscilações características do ciclo hidrológico da região, que 

passou por uma fase de transição entre os anos de 2009 e 2014 e a partir de 2015, 

passou a apresentar valores de vazão afluente mensal muito inferiores aos observados 

no passado até ano de 2008. Houve uma redução significativa dos picos máximos 

característicos do passado, com uma redução de aproximadamente 41% na média da 

vazão afluente mensal, entre a média de 1999 a 2008 e a média de 2015 a 2020. 

4.1.3.11. Queimado  

A figura 20 a seguir apresenta a vazão afluente do reservatório de Queimado.   
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Figura 20. Vazão afluente mensal no reservatório de Queimado de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

No gráfico do reservatório de Queimado, apresentado na figura 20, é possível observar 

que o padrão de oscilações do ciclo hidrológico local passou por diversas fases de 

transição, com a média de vazão afluente diferente para cada fase. Porém, é possível 

observar que a média dos últimos anos é a menor de todos os tempos. Isso indica que 

as oscilações características do sistema, passaram a ocorrer em um patamar menor do 

que os observados no passado, representando um menor volume total de água entrando 

no reservatório.   

4.1.3.12. Bacia do Rio Grande  

A figura 21 a seguir apresenta a vazão afluente total dos reservatórios que fazem parte 

da Bacia do Rio Grande, que segundo a ONS (2021g) representa 25,29% do 

Subsistema Sudeste / Centro-Oeste. Os reservatórios considerados para a compilação 

dos dados foram: Mascarenhas de Moraes, Furnas, Marimbondo e Água Vermelha.    
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Figura 21. Vazão afluente mensal na Bacia Hidrográfica do Rio Grande a partir da soma da vazão afluente dos 

reservatórios Mascarenhas de Moraes, Furnas, Marimbondo e água Vermelha de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 

No gráfico, é possível observar que o ciclo hidrológico da Bacia está oscilando. Essa 

oscilação é reflexo de todas as mudanças que o sistema está passando ao longo dos 

anos, onde mesmo que os sistemas sejam interligados cada um tem um tempo de 

resposta e um comportamento diferente para as perturbações que se propagam ao 

longo da rede hidrológica. Mesmo passando por um período de alta, com picos de 

extremos de vazão afluente, desde 2012 a média da vazão é a menor observada na 

Bacia.  

4.1.4. Geração de energia nas usinas hidrelétricas  

O volume útil de um reservatório é utilizado para regularizar a vazão do rio que abastece 

a usina, armazenando o excesso de água nos períodos chuvosos e utilizando essa 

reserva acumulada nos períodos es estiagem. Assim, o volume útil e a vazão afluente 

do reservatório interferem na geração de energia elétrica das usinas. A redução no 

volume de chuvas leva a uma queda no volume de água armazenada nos reservatórios 

das hidrelétricas, impactando a geração de energia.  

Outro fator que pode interferir no volume de água armazenado nas hidrelétricas, são 

decisões gerenciais dos órgãos de governança e/ou das empresas geradoras de 

energia, que podem optar por priorizar a geração hidrelétrica consumindo assim o 
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volume armazenado. Um fato muito relevante que impactou o volume de água 

armazenada nos reservatórios desde 2013 foi um decreto da presidente da época, Dilma 

Rousseff, em janeiro de 2013 que reduzia a tarifa de energia em 18% para as 

residências e 32% para as indústrias. Na ocasião, as empresas de energia 

superutilizaram a geração hidrelétrica, por ser a energia de menor custo, e quase 

esgotaram o volume dos reservatórios. Após esse período com a redução da vazão 

afluente, como observado anteriormente, o nível dos reservatórios não se recuperou 

mais.  

4.1.4.1. Mascarenhas de Moraes 
A figura 22 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica 

Mascarenhas de Moraes.   

 

Figura 22. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Mascarenhas de Moraes de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

No gráfico, é possível observar que a geração de energia elétrica na usina acompanha 

a queda da vazão afluente observada na figura 22 apresentada anteriormente, onde foi 

possível observar a partir de 2014 uma diminuição na média da vazão afluente do 

reservatório da usina Mascarenhas de Moraes. Também é possível observar uma maior 

oscilação na geração mensal de energia hidrelétrica, uma vez que a queda do volume 

armazenado no reservatório inviabiliza uma geração de energia hidrelétrica constante, 

mais próxima do valor médio, como era observado anteriormente.  

4.1.4.2. Furnas 
A figura 23 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica 

Furnas.   

221

130

0

50

100

150

200

250

300

350

D
ec

-2
0

A
p

r-
2

0
A

u
g-

1
9

D
ec

-1
8

A
p

r-
1

8
A

u
g-

1
7

D
ec

-1
6

A
p

r-
1

6
A

u
g-

1
5

D
ec

-1
4

A
p

r-
1

4
A

u
g-

1
3

D
ec

-1
2

A
p

r-
1

2
A

u
g-

1
1

D
ec

-1
0

A
p

r-
1

0
A

u
g-

0
9

D
ec

-0
8

A
p

r-
0

8
A

u
g-

0
7

D
ec

-0
6

A
p

r-
0

6
A

u
g-

0
5

D
ec

-0
4

A
p

r-
0

4
A

u
g-

0
3

D
ec

-0
2

A
p

r-
0

2
A

u
g-

0
1

D
ec

-0
0

A
p

r-
0

0
A

u
g-

9
9

G
W

h

Geração de Energia na UHE Mascarenhas de Moraes

Geração de Energia (GWh) Média 1999 a 2013 Média de 2014 a 2020



63 
 

 

 

Figura 23. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Furnas de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

Na usina hidrelétrica de Furnas, é possível observar no gráfico que a geração de energia 

passou por um período de queda, com uma redução de aproximadamente 41% na 

média de geração a partir de 2014. Também é possível observar que os valores mensais 

de geração de energia na usina hidrelétrica de Furnas, que tem grande importância para 

o sistema, passaram a se comportar de maneira similar ao ano de 2001, ano em que 

houve o “apagão” no Brasil, uma crise histórica no setor de energia brasileiro.   

4.1.4.3. Marimbondo 
A figura 24 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica 

Marimbondo.   
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Figura 24. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Marimbondo de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

Na usina hidrelétrica de Marimbondo, também é possível observar a queda na geração 

de energia a partir de 2013, com uma redução na média de geração de energia de 32%, 

valor muito próximo à redução de 33% na média da vazão afluente no reservatório a 

partir de 2013. 

4.1.4.4. Água Vermelha  
Para a usina de Água Vermelha, não havia dados sobre geração de energia disponíveis 

no site da ONS.  

4.1.4.5. Três Marias 
A figura 25 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica Três 

Marias.   

 

Figura 25. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Três Marias de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 
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Na usina hidrelétrica de Três Marias, no período que vai de 2013 a 2020, houve uma 

queda de 49% na média de geração de energia, com valores mínimos muito inferiores 

ao padrão da usina. É possível observar uma redução brusca na geração de energia de 

2013 a 2019, com uma recuperação em 2020. Esse aumento na geração a partir de 

2020 pode ser explicado pela fixação da bandeira tarifária verde aplicada durante quase 

todo o ano devido à pandemia de Covid-19. Como a bandeira tarifária verde, as 

empresas geradoras de energia optaram por uma fonte que gere energia de menor 

custo e com isso houve um maior uso das hidrelétricas. Essa decisão gerencial somada 

à estiagem da primavera 2020 e verão 2020/2021, fez com que os reservatórios não se 

recompusessem e ficassem com um volume armazenado muito reduzido em 2021. 

4.1.4.6. Serra da Mesa 
A figura 26 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica Serra 

da Mesa. 

 

Figura 26. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Serra da Mesa de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

No gráfico da usina hidrelétrica Serra da Mesa, a geração de energia aparenta não ter 

sofrido muita alteração, embora a redução na média da geração de energia tenha sido 

de 36%. É possível observar que nesse período a geração de energia ocorreu em um 

patamar mais baixo que o dos anos anteriores. Da mesma forma que que ocorreu na 

hidrelétrica Três Marias, devido à fixação da bandeira tarifária verde, é possível observar 

um aumento na geração de energia em 2020, fora do padrão dos últimos anos.  

4.1.4.7. Emborcação 
A figura 27 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica 

Emborcação. 
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Figura 27. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Emborcação de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

Na usina hidrelétrica Emborcação, é possível observar uma oscilação perceptível na 

geração de energia que, embora a redução da média da geração, de 39%, seja próxima 

da redução da vazão afluente, o comportamento do gráfico apresenta-se diferente do 

gráfico apresentado na figura 27. Isso se dá pelo fato de não haver uma relação linear 

entre a vazão afluente e a geração de energia, embora uma interfira diretamente na 

outra. A vazão afluente pode impactar o volume armazenado no reservatório, que pode 

ser preservado ou utilizado com cautela dependendo de decisões operacionais do 

operador da usina hidrelétrica. Da mesma forma que ocorreu nas hidrelétricas Três 

Marias e Serra da Mesa, é possível observar um aumento fora dos padrões dos últimos 

anos na geração de energia no ano de 2020. 

 

4.1.4.8. Nova Ponte 
A figura 28 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica Nova 

Ponte. 
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Figura 28. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Nova Ponte de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

No gráfico de geração de energia na usina hidrelétrica de Nova Ponte é possível 

observar uma redução no patamar da média de geração de 2013 a 2019, com uma 

retomada na geração após esse período, devido à fixação da bandeira tarifária verde 

durante a pandemia de Covid-19, como ocorreu em outras usinas. Também é possível 

identificar a queda na geração de energia durante o ano de 2001, ano em que ocorreu 

o chamado “apagão” no Brasil.  

4.1.4.9. Itumbiara 
A figura 29 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica 

Itumbiara.  

 

Figura 29. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Itumbiara de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 
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O gráfico de geração de energia da usina hidrelétrica Itumbiara também apresenta uma 

redução na geração de energia, com uma diminuição de aproximadamente 34% da 

média de geração a partir de 2013. Da mesma forma que pôde ser observado nas outras 

hidrelétricas, é possível identificar uma queda na geração de energia em 2001 devido à 

crise energética ocorrida naquele ano e um aumento na geração em 2020 devido à 

superexploração da usina.  

4.1.4.10. Corumbá 
A figura 30 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica 

Corumbá. 

 

 

Figura 30. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Corumbá de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

A partir do gráfico apresentado na figura 30, é visível a redução da geração de energia 

hidráulica na usina de Corumbá a partir de 2015, indicando que mesmo nos períodos 

mais chuvosos, que caracterizam os picos das oscilações, a quantidade de energia 

gerada não é mais a mesma, provavelmente devido à diminuição significativa da vazão 

afluente nesse período, conforme apresentado na figura 30 anteriormente.   

4.1.4.11. Queimado 
A figura 31 a seguir apresenta a geração de energia elétrica na Usina Hidrelétrica 

Queimado.  
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Figura 31. Geração de energia hidráulica na Usina Hidrelétrica Queimado de 1999 a 2020 (ONS 2021h) 

No gráfico apresentado na figura 31, é possível observar uma grande instabilidade na 

geração de energia elétrica na usina hidrelétrica de Queimado.  No gráfico de vazão 

afluente apresentado na figura 20 percebe se que as oscilações características do 

sistema se mantiveram, porém passaram a oscilar em um patamar menor do que os 

observados no passado. Isso indica que redução do volume total de água que entra no 

reservatório afeta a estabilidade de geração de energia hidrelétrica na usina, pois 

dificulta a preservação do volume útil armazenado associado à vazão defluente mínima 

que o sistema deve manter para assegurar a manutenção dos cursos d’água.  

A vazão defluente é a vazão descarregada pela usina, seja aproveitada para a geração 

de energia (vazão turbinada) ou a que passa diretamente pelo vertedouro sem passar 

pela casa de máquinas e gerar energia (vazão vertida).  

Assim como observado nas outras hidrelétricas, é possível verificar o aumento brusco 

da geração de energia em 2020, acima do valor médio dos últimos cinco anos.  

4.1.5. Comparação do desmatamento e a vazão afluente dos 
reservatórios 

Os dados utilizados para representar o desmatamento acumulado no gráfico, 

apresentado na figura 32 a seguir, são de Incrementos do desmatamento da Amazônia 

Legal, calculados com base em todas as áreas de desmatamento disponível.  
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Figura 32. Comparação da vazão afluente anual das 11 UHE selecionadas do subsistema Centro-Oeste e o Acumulado 

de desmatamento na Amazônia Legal de 2002 a 2020 (ONS, 2021f; INPE, 2020b) 

A partir do gráfico é possível observar que ao longo dos anos houve um crescimento da 

área desmatada na floresta Amazônica, enquanto ocorreu uma queda na vazão afluente 

das hidrelétricas analisadas, que foram selecionadas por não receberem influência 

antrópica na vazão afluente e localizadas na região do Subsistema Centro-Oeste, que 

recebe influência direta da umidade trazida da floresta pelos chamados “rios voadores”.   

Um estudo realizado por Cabral (2017) concluiu a partir de modelagens hidrológicas, 

que a resposta do desmatamento na vazão afluente natural das hidrelétricas é menos 

linear e mais complexa, mas que essa relação existe. A partir de estudos sobre 

mudanças ocorridas devido ao desmatamento, Lawrence e Vandecar (2014) afirmaram 

que no Brasil a estação chuvosa começava 11 dias mais tarde em áreas desmatadas. 

Amorim et al. (2019) afirmam que o desmatamento prejudica os níveis de 

evapotranspiração da floresta, tornando o clima local e das regiões próximas mais 

quente e seco.  

Em seu estudo que avaliou os efeitos a longo prazo do desmatamento progressivo da 

floresta Amazônica a partir de modelagens de simulação de cenários de desmatamento 

Amorim et al. (2019) concluíram que houve uma redução nos totais de precipitação na 

maior parte do ano na região Norte em todos os cenários de desmatamento estudados, 

sendo maior a área atingida pela redução das chuvas anuais quanto maior fosse a área 

transformada em pastagem. Nas regiões Norte e Centro-oeste também foi apresentado 

redução significativa na precipitação e que o impacto do desmatamento não é linear, 

pois ocorre uma regeneração florestal em uma pequena parcela das áreas desmatadas.  
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4.1.6. Comparação da vazão afluente e a geração de energia 
nas usinas hidrelétricas  

A produção de energia de um sistema hidroelétrico depende da série cronológica de 

vazões afluentes nas usinas hidrelétricas que compõem o sistema. A vazão turbinada, 

que é a vazão que flui do reservatório à casa de máquinas e faz com que as turbinas 

girem e acionem os geradores utiliza parte da vazão afluente do sistema, uma vez que 

o reservatório deve manter um volume mínimo operativo. Assim, parte do volume de 

água que entra no sistema a partir da vazão afluente pode ser armazenado no 

reservatório para a geração de energia em períodos mais secos.  

Em contraposição a essa necessidade de armazenar água, existe uma demanda 

mínima de energia que deve ser produzida, e como observado nos gráficos anteriores. 

Embora a vazão afluente não seja totalmente utilizada para a geração de energia, a 

maior parte é destinada para essa finalidade, a fim de suprir a demanda energética do 

país.  

A figura 33 a seguir apresenta a comparação da vazão afluente anual e a geração de 

energia hidráulica das 11 usinas hidroelétricas selecionadas do subsistema Centro-

Oeste de 1999 a 2020.  

 

 

Figura 33. Comparação da vazão afluente anual e a geração de energia hidráulica das 11 UHE selecionadas do 

subsistema Centro-Oeste de 1999 a 2020 (ONS, 2021f) 
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A partir do gráfico, é possível observar que a vazão afluente dos reservatórios 

selecionados, que é equivalente à vazão natural devido à localização no subsistema, 

dita a quantidade de energia gerada nas usinas hidrelétricas. Assim, é possível dizer 

que a geração de energia nos reservatórios selecionados, que correspondem à 

aproximadamente 72% do subsistema Centro-Oeste, dependem da vazão afluente e 

consequentemente do volume de chuvas na região.   

Oliveira et al. (2020) afirma que a água dos reservatórios e a vazão afluente de água, 

intrínseco ao regime de chuvas que a bacia está submetida, são fatores determinantes 

para a capacidade de geração de uma hidrelétrica, assim, a variação climática de uma 

região pode impactar no sistema de geração de energia no Brasil. Hrycyk et al. (2017) 

a partir de estudos com dados de 1994 a 2006 de desmatamento, precipitação e 

visibilidade de um território localizada na região Centro-Oeste concluiu que o 

desmatamento e as queimadas interferem nas flutuações climáticas, afetando o nível 

de precipitação anual e mensal, principalmente no período de estiagem, uma vez que 

identificou-se um atraso no início da estação chuvosa na região Amazônica. Isso ocorre, 

pois, a supressão da vegetação e as queimadas retiram a umidade relativa do ar, 

retardando a chegada das massas de ar carregadas com chuvas e prolongando assim 

os períodos de seca.  

4.2. Energia elétrica no Brasil  

4.2.1. Demanda de energia elétrica no Brasil  

No sentido oposto à tendência de redução da geração de energia elétrica a partir das 

usinas hidroelétricas, o gráfico de demanda energética do SIN, apresentado na figura 

34, mostra que é crescente o consumo de energia elétrica no Brasil. O gráfico, 

construído a partir de dados do ONS (2021i), considera como demanda a carga atendida 

pelas usinas supervisionadas e programadas pelo ONS.  
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Figura 34. Demanda máxima horária do Sistema Interligado Nacional (SIN) de 1999 a 2020 (ONS, 2021i) 

Para o ano de 2014, notou-se que havia um ponto referente à data 26 de junho de 2014 

com um valor muito superior aos demais valores, representando um pico 

desproporcional 70% maior que os pontos dos dias anterior e posterior. Dessa forma, 

optou-se por desconsiderar esse ponto e substitui-lo pela média aritmética entre os 

valores dos pontos que representam o dia anterior e o dia posterior, para que o valor 

fique mais condizente com a realidade.   

Essa demanda crescente é um comportamento esperado devido ao crescimento 

econômico, crescimento populacional e mudança nos hábitos de consumo da 

população. Dessa forma, mostra-se necessário aumentar a capacidade instalada de 

geração de energia no Brasil para suprir a demanda crescente.   

 

4.2.2. Capacidade instalada e demanda máxima de energia 
elétrica no Brasil 

A figura 35 a seguir apresenta o gráfico com o crescimento da capacidade instalada total 

de geração de energia elétrica no Brasil e a demanda máxima instantânea de 

eletricidade no Brasil. 
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Figura 35. Capacidade instalada total de geração e demanda máxima instantânea de energia elétrica no Sistema 

Interligado Nacional (SIN) de 1999 a 2020 (EPE, 2020b; ONS, 2021i) 

Nota-se a partir do gráfico que a capacidade instalada tem uma tendência de 

crescimento, o que é fundamental para atender à demanda de energia elétrica do país. 

Um ponto a ser considerado é que a capacidade instalada representa a infraestrutura 

presente para a geração de energia elétrica, porém o aproveitamento dessa capacidade 

instalada não é de 100%, pois depende de fatores externos, como por exemplo, 

ambientais, tecnológicos, operacionais, econômicos e políticos.  

No caso das usinas hidroelétricas, a capacidade instalada de geração de energia 

depende de algumas variáveis mensuráveis, como por exemplo, a tecnologia utilizada 

na usina (conjunto turbina-gerador), as características morfológicas do local, o volume 

de água armazenado no reservatório e a vazão turbinada máxima, isto é, a vazão que 

passa pelas turbinas e gera eletricidade. Porém, as condições climáticas e o próprio 

ciclo hidrológico fazem com que a capacidade total instalada não seja aproveitada 

totalmente ao longo de todos os meses do ano.   

Para a produção de energia elétrica, pode-se utilizar diferentes tipos de usinas 

geradoras, que podem utilizar como fonte primária de energia fontes renováveis ou não-

renováveis. A figura 36 a seguir apresenta qual é a composição da capacidade total 

instalada por fonte de geração de energia elétrica.  
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Figura 36. Composição da capacidade total instalada por fonte de geração de energia elétrica de 1974 a 2020 (EPE, 

2020b) 

A partir do gráfico, é possível observar que no Brasil, a maior parte da capacidade 

instalada é composta pela geração hidroelétrica, porém, nota-se um crescimento 

expressivo no ano de 2000 da geração termoelétrica em relação às outras fontes da 

geração, como segunda maior fonte de energia, sendo 2000 o ano em que ocorreu a 

crise energética e o governo passou a investir em termoelétricas para complementar as 

hidrelétricas e garantir o abastecimento energético durante períodos de estiagem. Como 

estratégia de gerenciamento de produção de energia elétrica, é fundamental o 

investimento em outras fontes de energia, principalmente pelo fato da geração 

hidroelétrica que é fonte de produção majoritária estar sujeita às oscilações do ciclo 

hidrológico, conforme mostrado anteriormente. O crescimento expressivo da 

capacidade total instalada em usinas termoelétricas mostra um direcionamento do 

investimento nessa tecnologia em detrimento de outras.  

Existe uma tendencia mundial de investimentos em fontes de energia renováveis, 

principalmente após os países se comprometerem a reduzir suas emissões durante o 

Acordo de Paris. Porém, segundo o Observatório do Clima (2020), o crescente 

investimento dos países em fontes renováveis de energia ainda não é suficiente para 

conter o aquecimento global, pois nenhum grande país está descarbonizando o seu 

setor energético com a rapidez necessária para cumprir as metas de redução de 

emissões de GEE acordadas. Para que a meta seja alcançada, os todos os países 

deveriam investir unicamente em fontes renováveis de energia e reduzir uso de usinas 
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que utilizam combustíveis fósseis. Alguns países, como Brasil, China, Índia e Japão 

possuem uma situação mais preocupante, pois seguem investindo em usinas emissões 

de GEE.  

A partir do gráfico é possível observar que o Brasil, como complemento da geração 

hidroelétrica, investiu na construção de termoelétricas, uma energia mais cara e que 

emite grande quantidade de gases que contribuem para o efeito estufa, pois depende 

da queima de combustíveis para a produção de energia elétrica. De acordo com o 

Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG) 

(2019), no Brasil em 2019 pode-se observar um aumento nas emissões por energia, 

indicando que os investimentos no setor de energia estão dificultando a redução das 

emissões, estando assim desalinhados com as metas globais de mitigação das 

mudanças climáticas.   

 

4.2.3. Geração de energia elétrica por fonte ao longo dos anos  

A capacidade total instalada não reflete a real capacidade de geração de energia 

elétrica, devido, principalmente, às variáveis não controláveis dos sistemas, como 

comentado anteriormente. Algumas tecnologias de geração estão mais sujeitas a essas 

variáveis não controláveis, com é o caso das usinas hidroelétricas, enquanto outras 

estão menos sujeitas às essas perturbações, como é o caso das usinas termoelétricas, 

onde a energia resulta da transformação da energia cinética de gases e vapores em 

expansão a partir da queima de combustíveis, isto é, possui variáveis mais controláveis 

e com fácil acesso à combustíveis.  

O gráfico apresentado na figura 37 a seguir apresenta o histórico de geração de energia 

elétrica no Brasil por tipo de fonte.  
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Figura 37. Composição da geração de energia elétrica por fonte de1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

A partir do gráfico apresentado na figura 37, é possível observar que ao longo dos anos 

a geração de energia elétrica a partir de usinas hidrelétricas teve seu crescimento 

encolhido, enquanto a geração de energia a partir de usinas termoelétricas se expandiu, 

assim como a geração a partir de usinas eólicas, porém de forma menos expressiva se 

comparada às térmicas. Isso mostra que a perda de capacidade de geração de energia 

a partir das usinas hidrelétricas, uma energia de menor impacto ambientale de baixo 

custo, foram supridas pela geração de usinas termoelétricas, uma energia mais cara e 

com grandes impactos ambientais.  

Com o crescimento da geração de energia a partir de outras fontes, o gráfico 

apresentado na figura 38 a seguir apresenta qual foi a participação de cada uma dessas 

fontes analisadas na geração de energia elétrica para cada ano.  
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Figura 38. Participação das diferentes fontes de geração de energia elétrica na produção anual de energia de 1999 a 

2020 (ONS, 2021d) 

O gráfico mostra que ao longo dos anos a participação das usinas hidroelétricas veio 

perdendo espaço para a geração termoelétrica e em segundo lugar, com uma 

quantidade menos representativa, para a geração eólica, embora a geração eólica 

esteja ganhando espaço cada vez maior a partir de 2015. Em 2015, a energia eólica 

respondeu por 3,9% da energia consumida pelos brasileiros, em 2020 passou para 

9,8%. 

4.2.4. Geração de energia elétrica a partir de usinas 
termoelétricas 

4.2.4.1. Subsistema Sudeste/Centro-Oeste 

Além de variáveis mais controláveis com o fornecimento de combustível constante, as 

usinas termoelétricas podem ser instaladas perto dos centros de consumo, onde serão 

acionadas para suprir a demanda de energia não atendida pelas usinas hidrelétricas, 

evitando assim perdas durante o transporte e distribuição da energia. O gráfico 

apresentado na figura 39 a seguir, mostra a geração de energia elétrica a partir de 

usinas termoelétricas instaladas no subsistema Sudeste/Centro-Oeste, o sistema que 

tem como principal fonte de chuva a umidade vinda da Amazônia.  
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Figura 39. Geração de energia elétrica a partir das usinas termoelétricas instaladas no subsistema Sudeste/ Centro-

Oeste de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

A partir do gráfico é possível observar o crescimento expressivo da geração de energia 

elétrica a partir de usinas termoelétricas em contraposição à diminuição da vazão 

afluente e da geração de energia hidrelétricas das principais usinas localizadas no 

subsistema Centro-Oeste, como visto anteriormente. Isso indica a transição da geração 

hidrelétrica na região pela geração térmica, principalmente devido à diminuição das 

chuvas na região.  

4.2.4.2. Brasil 
As regiões Sudeste e Centro-Oeste abrigam as principais hidrelétricas do país, que 

distribuem energia para todo o sistema a partir do SIN, assim, a escassez de chuvas 

nessa região e a redução da produção de energia afetam o país inteiro. A figura 40 a 

seguir apresenta a geração de energia térmica no Brasil de 1999 a 2020.   
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Figura 40. Geração de energia elétrica a partir das usinas termoelétricas que fazem parte do Sistema Interligado Nacional 

(SIN) de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 

O gráfico mostra o grande salto no uso de termoelétricas em todo o país para suprir a 

demanda crescente por energia, indicando um crescimento da participação da energia 

proveniente de termoelétricas na oferta interna de eletricidade.   

4.2.4.3. Geração de energia termoelétrica no Brasil por tipo de 

combustível 
A figura 41 a seguir apresenta a evolução da geração de energia elétrica a partir de 

usinas termoelétricas no Brasil discriminado por tipo de combustível. 

  

Figura 41. Geração de energia elétrica a partir das usinas termoelétricas que fazem parte do Sistema Interligado Nacional 

(SIN) por tipo de combustível de 1999 a 2020 (ONS, 2021h) 
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A partir do gráfico é possível observar que a maior parte do combustível utilizado nas 

usinas termoelétricas são combustíveis fósseis. Dentro dos combustíveis fósseis 

considerados estão inclusos: petróleo, óleo diesel, óleo combustíveis, gás natural, gás, 

carvão mineral, carvão e outros fósseis. A categoria de combustível renovável considera 

a energia gerada a partir de biomassa.  

Com isso, pode-se dizer que o aumento da participação das usinas termoelétricas na 

geração de energia elétrica no Brasil, aumenta também a queima de combustíveis 

fósseis e consequentemente a emissão de carbono. Além de mais emitente, as usinas 

termoelétricas geram uma energia mais cara, devido aos gastos em sua produção e 

esse aumento no custo da geração de energia é repassado para os consumidores finais 

a partir do sistema de bandeiras tarifárias.  

4.2.5. Sistema de Bandeiras Tarifárias 

O Sistema de Bandeiras Tarifárias reflete os custos variáveis da geração de energia 

elétrica dependendo das usinas utilizadas para gerar energia a cada mês, repassando 

esse custo para o consumidor final. Assim, a cada mês, o ONS avalia as condições de 

operação do sistema e define uma estratégia para o atendimento da demanda com a 

previsão de geração hidráulica e térmica e com isso uma previsão de custos que serão 

cobertos pelas bandeiras. A figura 42 apresenta a participação de cada tipo de bandeira 

(verde, amarela e vermelha) desde quando o sistema foi criado até o ano de 2019.  

Os dados de 2020 não foram considerados, pois, como medida emergencial em meio 

ao cenário de pandemia da Covid-19, os valores permaneceram inalterados na bandeira 

verde durante o ano de 2020, para reduzir a conta de luz dos consumidores auxiliar o 

setor elétrico, não refletindo as reais condições de operação do sistema.   
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Figura 42. Acionamento das Bandeiras Tarifárias de 2015 a 2019 (ANEEL, 2021b) 

A bandeira verde indica que as condições hidrológicas para a geração de energia são 

favoráveis e não há um acréscimo na tarifa habitual de energia elétrica. Caso as 

condições sejam um pouco menos favoráveis, a bandeira amarela passa a ser aplicada 

incidindo uma cobrança adicional proporcional ao consumo. Em condições ainda mais 

desfavoráveis, é aplicado a bandeira vermelha, que incide uma cobrança adicional ainda 

maior na tarifa de energia elétrica.  

Assim, é possível observar a partir do gráfico apresentado na figura 42 que desde a 

criação do Sistema de Bandeiras Tarifárias em 2015, a bandeira vermelha que reflete 

condições hidrológicas desfavoráveis para a geração de energia foi acionada 45% dos 

meses de 2015 a 2019. Desde dezembro de 2020 até agosto de 2021, quando a medida 

emergencial deixou de ser aplicada e o Sistema de Bandeiras Tarifárias voltou a entrar 

em vigor, as bandeiras aplicadas foram amarela ou vermelha, indicando que o sistema 

passa por um risco hidrológico.  

Devido ao pior cenário de escassez hídrica em 91 anos, foi criado em 2021 através de 

uma medida provisória (nº 1.055/2021) a Câmara de Regras Excepcionais para Gestão 

Hidroenergética (CREG), que instituiu em agosto de 2021, a Bandeira Escassez Hídrica, 

para custear o acionamento de usinas termoelétricas e da importação de energia. Essa 

nova bandeira, que ficará em vigor se setembro de 2021 a abril de 2022, representa um 

aumento médio de 6,78% na conta de luz dos consumidores de energia do SIN, em 

comparação à bandeira vermelha – patamar 2 (ANEEL, 2021c).  
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Bandeira Tarifária aplicada de 2015 a 2019
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5. Crise Hídrica no Brasil em 2021 e as 

consequências do desmatamento 

Em 2021, o Brasil vivencia uma crise hídrica, devido, entre outros fatores, ao déficit de 

chuvas em cinco estados brasileiros (São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso do 

Sul e Paraná), localizados na bacia do Rio Paraná. As vazões afluentes dos 

reservatórios das usinas hidrelétricas estão inferiores aos valores médios históricos, 

com o menor volume verificado para o SIN no período de junho a  setembro dos 91 anos 

de registro histórico (Ministério de Minas e Energia, 2021). Em setembro de 2021, o 

nível dos reservatórios do subsistema Sudeste/Centro-Oeste alcançou o menor patamar 

desde a crise hídrica de 2001, o chamado “apagão”.  

Dentre os fenômenos que podem explicar a redução do volume de chuvas estão o 

desmatamento da floresta Amazônica, o aquecimento global causado pela combustão 

de combustíveis fósseis e queimadas e o fenômeno natural La Niña. O desmatamento 

da Amazônia impacta diretamente na umidade trazida pelos “rios voadores” para a 

região central do Brasil, podendo chegar também nas regiões Sul e Sudeste. Ao longo 

dos últimos anos, conforme a taxa anual de desmatamento da Amazônia cresceu, os 

ventos que continuam soprando passaram a transportar uma quantidade menor de 

umidade, trazendo menos chuvas para as regiões do Brasil (Vieira, 2021).  

A queima de combustíveis fósseis é a principal responsável pela emissão de GEE no 

mundo, seguido do desmatamento. O aumento da temperatura global, também é 

intensificado pelo desmatamento e pelas queimadas visto que a mudança de uso do 

solo libera para a atmosfera o carbono armazenado na vegetação da floresta, 

acentuando o efeito estufa. As chuvas no Brasil também são impactadas, uma vez que 

modelos climáticos mostram que o aumento da temperatura reduz a precipitação na 

região do Brasil central. O Sexto Relatório de Análise (AR6) do IPCC (2021) indicou que 

até 2030 o aquecimento global poderá aumentar a temperatura do Brasil em 1,5 ºC, ou 

mais, em regiões como o Centro-Oeste brasileiro, por exemplo, elevando a frequência 

e intensidade das ondas de calor, e prolongando os períodos de estiagem nas regiões 

leste da Amazônia e Nordeste do Brasil.  

O fenômeno La Niña, que ocorre devido à queda de temperatura da superfície do 

oceano Pacífico, permaneceu no Brasil do segundo semestre de 2020 a maio de 2021, 

causando estiagens na região Sul e Sudeste e chuvas nas regiões Norte e Nordeste, 

como por exemplo a maior cheia do rio Negro em 119 anos. De acordo com a 
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Organização Meteorológica Mundial (OMM), um evento natural ocorrendo em um 

contexto de mudanças climáticas, acentua o clima extremo e os padrões sazonais de 

precipitação. Existe uma probabilidade de 90% do ano mais quente já registrado ocorrer 

entre 2021 e 2025 (ONU Brasil, 2021; Pontes, 2021).  

Diante da crise hídrica vivida em 2021, o Brasil que possui grande dependência da água 

para gerar eletricidade está sendo afetado economicamente, devido às alterações nos 

regimes de chuvas. Em junho de 2021, as 162 instalações interligadas no SIN que 

produzem energia hidroelétrica, responsáveis por 63,5% do abastecimento de energia, 

possuíam apenas 54% do volume útil, sendo crítica a situação das usinas localizadas 

na bacia do Rio Paraná, como as usinas Itumbiara, Furnas, Água Vermelha, 

Emborcação e Marimbondo (Pontes, 2021). De acordo com os dados do ONS (2021g) 

sobre a situação dos reservatórios, em setembro de 2021 o Subsistema Sudeste/ 

Centro-Oeste está com aproximadamente 17,9% do seu volume útil, em 2001, durante 

o “apagão” esse volume era de 21,8%.  

Dentre os reflexos econômicos da crise hídrica estão o impacto na produção 

agropecuária e o aumento do custo da eletricidade devido ao uso de termoelétricas, que 

é repassado para os consumidores finais, eleva o custo dos alimentos e produtos 

industrializados, aumentando a inflação do país e impactando no poder aquisitivo das 

famílias (Viecelli, 2021).  
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6. Conclusões e Considerações finais  

6.1. Principais conclusões 

A taxa de desmatamento da Amazônia variou muito ao longo dos anos, desde quando 

passou a ser controlada, sendo as taxas de 2021 inferiores ao que era praticado durante 

os anos iniciais de exploração da floresta. Porém, nos últimos anos a taxa retomou o 

crescimento, o que causa grande preocupação devido aos impactos do desmatamento 

da floresta Amazônica nas mudanças climáticas e nas alterações do regime hidrológico 

no Brasil, apontadas por diversos pesquisadores.  

Analisando o comportamento do padrão de distribuição de chuva ao longo dos anos nas 

capitais localizadas na região de influência direta dos rios voadores vindos da Amazônia, 

identificou-se que houve uma tendência de redução da precipitação ao longo dos últimos 

30 anos, sinalizando uma relação entre a umidade da floresta distribuída para regiões 

do Brasil e a precipitação.  

Também foi possível concluir a partir da análise da vazão afluente dos reservatórios 

estudados, que se assemelham à vazão afluente natural, uma diminuição na média da 

vazão afluente nos últimos sete anos, aproximadamente, indicando uma redução das 

chuvas que compõem as vazões afluentes dos reservatórios localizados nas cabeceiras 

dos rios e que são formadas a partir da umidade da Amazônia. A redução da vazão 

afluente dos reservatórios afeta o volume de água armazenado nos reservatórios e limita 

a geração de energia nas hidrelétricas. Assim, a redução da precipitação pode reduzir 

a geração de eletricidade.  

A crescente demanda por energia elétrica no Brasil e a busca por uma segurança 

energética face às mudanças climáticas e as alterações dos padrões hidrológicos 

levaram o Brasil a investir em usinas termoelétricas, principalmente nas regiões mais 

afetas pela redução das chuvas. Isso fez com que a energia elétrica brasileira ficasse 

mais cara e com uma maior emissão de GEE, uma vez que as termoelétricas utilizam 

na maior parte combustíveis fósseis que emitem esses gases. Dessa forma, pode-se 

concluir que a diminuição das chuvas afeta a geração de energia elétrica no Brasil, tanto 

em quantidade produzida, como em fonte utilizada e custos marginais da operação.  

 

6.2. Considerações finais e proposta de trabalho futuro 



86 
 

No Brasil, em um cenário de expansão das atividades de desmatamento da floresta 

Amazônica nos últimos anos ainda com os constantes alertas dos cientistas sobre a 

intensificação das mudanças climáticas que o planeta vem sofrendo, causadas 

principalmente pelas atividades antrópicas, o presente trabalho buscou identificar 

evidências para que fosse possível inferir uma relação de causa efeito entre o 

desmatamento da floresta Amazônica e as alterações do ciclo hidrológico na região do 

Brasil central, assim como de que forma essas alterações afetam a geração de energia 

elétrica no Brasil.  

No ano de 2021, o Brasil vive um cenário de crise hídrica e os resultados considerados 

neste estudo dão indícios de que uma possível crise no fornecimento de energia no país 

já se anunciava, a partir da análise de séries históricas e a identificação de alterações 

nos padrões hidrológicos das regiões que recebem influência direta da umidade trazida 

da floresta Amazônica e que abrigam importantes usinas hidrelétricas, principal fonte de 

geração de eletricidade no país. Os dados mais recentes, principalmente a partir de 

2014, indicam que a vazão afluente dos reservatórios localizados na cabeceira dos rios 

e que, portanto, não têm sua vazão afluente influenciada por outro reservatório, tem sido 

impactada pela falta de chuvas.    

Com base nos elementos apontadas por outros autores em pesquisas científicas em 

que o desmatamento da Amazônia poderá causar a redução das chuvas em 

determinadas regiões do Brasil, e com os resultados apresentados nessa dissertação, 

é possível inferir, do ponto de vista científico, que o aumento do desmatamento da 

floresta Amazônica está provocando, a redução da precipitação na região central do 

Brasil.   

A análise da evolução da capacidade instalada de geração de energia elétrica no Brasil, 

indicou que o país usualmente priorizou a geração hidrelétrica. Porém, com o 

crescimento da demanda energética nacional somado à redução da geração hidrelétrica 

devido a irregularidade das chuvas e o prolongamento dos períodos de estiagem, o 

Brasil passou a priorizar a geração termoelétrica, devido às vantagens operacionais e a 

garantia física de geração, mesmo que isso promovesse a carbonização da oferta 

interna de eletricidade, isto é, o crescimento do uso de fontes não renováveis na geração 

de energia. Houve um crescimento tênue em outras fontes de energia, mas apenas 

recentemente, a partir de 2015, o Brasil passou a investir de forma mais acentuada em 

outras fontes de energia renovável para a geração de energia, motivado pelo 

compromisso internacional de redução de GEE que o Brasil afirmou durante o Acordo 

de Paris.  
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Considerando o que foi discutido durante o estudo e o cenário de crise hídrica e de 

geração de energia que ocorre no Brasil ano de 2021, é preocupante que caso ações 

não sejam tomadas para cessar o desmatamento da Amazônia e diminuir a queima da 

combustíveis fósseis, principais aspectos que intensificam as mudanças climáticas e 

seus efeitos em todo o planeta, a Terra caminhará para um ponto onde os efeitos das 

mudanças climáticas serão irreversíveis.  

A matriz SWOT do setor energético brasileiro em relação às mudanças climáticas, 

apresentada na tabela 3 a seguir, identifica quais são os pontos fortes e fracos do Brasil 

para enfrentar as mudanças climáticas e quais são as principais ameaças e 

oportunidades que as mudanças climáticas podem trazer para o país.  

Tabela 3. Análise SWOT para o setor energético do Brasil frente às mudanças climáticas (fonte: autora) 

Forças (Strengths) Fraquezas (Weaknesses) 

O Brasil possui grande potencial de 

geração de energia a partir de fontes 

renováveis e abundância de recursos 

naturais como água, luz solar e vento, 

que podem ser utilizados para a geração 

de energia.  

A maior parte da oferta interna de 

eletricidade é dependente de uma única 

fonte de geração, as usinas hidrelétricas. 

Outro ponto é que o investimento em 

termoelétricas faz com que a geração de 

energia fique dependente do 

fornecimento e dos preços dos 

combustíveis. 

Oportunidades (Oportunities) Ameaças (Threats) 

Com a abundância de recursos naturais 

e investimento em pesquisa e 

infraestrutura, o Brasil tem grandes 

oportunidades de diversificar a sua 

oferta interna de eletricidade em fontes 

renováveis, que irão contribuir para a 

sua descarbonização.  

As mudanças climáticas podem 

intensificar períodos de escassez 

hídrica, prejudicando a geração de 

eletricidade a partir de hidrelétricas. A 

dependência de termoelétricas encarece 

o preço da energia elétrica, afetando os 

consumidores e a economia do país. 

Além disso, a intensificação da escassez 

hídrica pode causar uma crise na 

geração e abastecimento de energia 

elétrica no Brasil.  
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A partir dos resultados desse trabalho e da análise SWOT da situação do setor 

energético do Brasil em relação às mudanças climáticas, pode-se compreender um 

direcionamento para trabalhos futuros com base no que foi discutido nessa dissertação.  

Dessa forma, visto que os impactos das mudanças climáticas afetam a segurança 

hídrica e energética do país e que o Brasil passa em 2021 por uma crise hídrica de 

grandes proporções, superior às crises vistas anteriormente, o cenário de escassez 

hídrica tende a permanecer ou até mesmo se agravar com o avanço do desmatamento 

da floresta Amazônica e a intensificação dos extremos climáticos, o que pode ser 

verificado pela situação dos reservatórios no Brasil e a crise energética que se confiigura 

com a dependência cada vez maior das termoelétricas e da importação de energia.   

Assim, se faz necessário pensar em uma reconfiguração do sistema, até mesmo 

identificando o que poderia ter sido feito com os instrumentos já existentes para evitar a 

situação energética de 2021. Assim como prospectar cenários futuros, seja no 

investimento em energias renováveis ou como instituir uma governança pública, para 

aumentar a resiliência do sistema energético no futuro. A continuidade desse estudo 

visa analisar a necessidade de uma nova configuração do sistema de geração de 

energia elétrica no Brasil para buscar alternativas que garantam a segurança energética 

nacional frente às mudanças climáticas, tendo como questão de pesquisa: “O que 

precisa ser feito para reconfigurar o sistema elétrico brasileiro a ponto de evitar a 

ocorrência de novas crises energéticas?”. 
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